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“...o poder é relacional, assimétrico, mas recíproco. Manifesta-se numa ‘negociação 
desequilibrada’, numa relação de troca desigual, em que um agente ganha mais do que 
o outro. Sendo uma relação de troca, ou melhor, manifestando-se por meio dela, o poder 
nunca é absoluto, os seus limites estão implícitos na própria natureza de interação. Com 
efeito, o poder só pode ser efetivamente exercido satisfazendo, ao menos em parte, as 
exigências e as expectativas dos outros e, portanto, paradoxalmente, aceitando ser 
submetido ao seu poder.” 
 
Angelo Panebianco 
RESUMO 
 
Esta dissertação é um estudo de caso sobre a trajetória eleitoral e organizacional do PSDB 
no estado de São Paulo entre 1994 e 2018. O objetivo é identificar como o partido tucano 
conserva sua dominância durante o período proposto, com sete vitórias consecutivas para 
governo estadual e maior número de prefeituras conquistadas entre os demais partidos 
desde 1996. Para o caso brasileiro, Peres, Ricci e Rennó (2011) apontam que a 
estabilidade eleitoral pode ser considerada um reflexo à configuração da competição 
política apresentada pelas elites partidárias antes do pleito. A atuação dos quadros 
partidários passa por estratégias eleitorais a serem definidas como viáveis ao partido 
naquela eleição. Este trabalho parte da hipótese de que a organização partidária tucana 
em São Paulo, entendida a partir de sua forte institucionalização (PANEBIANCO, 2005), 
foi essencial para que o partido se mantivesse como dominante durante o período 
analisado. A metodologia adotada envolveu aspectos quantitativos e qualitativos. A 
abordagem quantitativa compreendeu a coleta de dados eleitorais e geográficos, bem 
como a consulta de pesquisas de opinião. Dessa forma, medimos o sucesso eleitoral do 
partido nos 645 municípios de São Paulo, desde 1988 até 2018, com dados para os cargos 
de vereador, prefeito e governador. Já a compreensão das estratégias do partido para 
tomada de decisão e manutenção do sucesso da agremiação se dá pela combinação com 
nossa abordagem qualitativa. Realizamos entrevistas a partir de um modelo semi-
estruturado. Os resultados apontam que a estrutura organizacional do partido, sob forte 
institucionalização, foi vital para seu desempenho eleitoral até 2018. Com uma Executiva 
estadual capaz de fiscalizar todos os municípios do estado, atender demandas e mostrar-
se um partido presente ao eleitorado, o PSDB-SP tornou-se o maior partido político do 
estado de São Paulo em termos eleitorais. 
 
Palavras chave: Partido da Social Democracia Brasileira; Partidos políticos; Partidos 
políticos - Brasil - Organização; Campanha eleitoral; Eleições. 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
 
This dissertation is a case study about the PSDB's electoral and organizational trajectory 
in the state of São Paulo between 1994 and 2018. The objective is to identify how the 
Toucan political party maintains its dominance during the proposed period, with seven 
consecutive victories for the state government and greater number of city halls won 
among other parties since 1996. In the Brazilian case, Peres, Ricci and Rennó (2011) point 
out that the electoral stability can be considered a reflect of the political competition’s 
configuration presented by party elites before the election. The performance of these party 
cadres involves electoral strategies to be defined as viable for the party in a specific 
election. This work is based on the hypothesis that PSDB’s organization in São Paulo, 
oriented from its strong institutionalization (PANEBIANCO, 2005), was essential for the 
party to remain dominant during the analyzed period. The methodology involved 
quantitative and qualitative aspects. The quantitative approach included electoral and 
geographic data, as well as the consultation of opinion polls. Thus, we measure the party's 
electoral success in the 645 municipalities of São Paulo, from 1988 to 2018, with data for 
the positions of councilor, mayor and governor. An understanding of the party's strategies 
for decision making and maintaining the success of the association is given by combining 
it with our qualitative approach. We conducted interviews based on a semi-structured 
model. The results show that the party's organizational structure, under strong 
institutionalization, was vital to its electoral performance until 2018. With a state 
executive capable of inspecting all municipalities in the state, meeting demands and 
showing itself to be a present party to the electorate, the PSDB-SP has become the largest 
political party in the state of São Paulo in electoral terms. 
 
Key words: Brazilian Social Democracy Party; Political parties; Political parties - Brazil 
- Organization; Election campaign; Elections. 
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INTRODUÇÃO 
 
Este texto apresenta a dissertação sobre a predominância do Partido da Social 
Democracia Brasileira (PSDB) no estado de São Paulo. A pesquisa analisa desde sua 
primeira vitória para governo estadual, em 1994 com Mário Covas, até seu sétimo triunfo 
consecutivo, em 2018 com João Dória. A última eleição analisada consolida a 
estabilidade eleitoral em São Paulo para o cargo de governador estadual e caracteriza a 
unidade federativa paulista como única e maior em número de vitórias partidárias 
consecutivas para Executivo estadual no Brasil. Desde seu primeiro mandato no governo 
(1994), o partido tucano passou por algumas mudanças em sua composição de quadros, 
influenciando tanto a estrutura interna do partido quanto suas estratégias e atuações nos 
mais variados níveis de disputa eleitoral. Ainda que mudanças tenham ocorrido no âmbito 
da organização partidária, o PSDB continua dominante nas disputas a nível estadual e 
municipal paulista. 
O objetivo desse trabalho é identificar como o PSDB conserva sua predominância 
no estado de São Paulo (1994 – 2018). Analisamos o processo de institucionalização e 
penetração territorial do partido tucano e como, mesmo em contexto multipartidário 
competitivo, a agremiação mantém sua estabilidade eleitoral e vence a eleição para o 
cargo de governo estadual desde 1994. Além disso, o seu bom desempenho em eleições 
municipais nos permite dizer, como veremos ao longo do trabalho, se tratar de um partido 
predominante (BLONDEL, 1968; PEMPEL, 1990; SARTORI, 2005; WARE, 1996). 
A dominância do partido peessedebista no estado de São Paulo repousa, em 
alguma medida, na discussão sobre sua estabilidade eleitoral. No capítulo 2, veremos de 
forma mais detida que as variáveis para estudo do tema são diversas e repousam, de forma 
geral, em três tópicos na determinação do índice: políticas (PRZEWORSKI, 1975; 
SARTORI, 2005; BARTOLINI; MAIR, 1990; MAINWARING; SCULLY, 1995; COX, 
1997; MAINWARING, 1999; ROBERTS; WIBBELS, 1999), econômicas (FIORINA, 
1981; REMMER, 1991; POWERS; VOX, 1997; TUCKER, 2002) ou sociais (LIPSET, 
1960; LIPSET; ROKKAN, 1967; MAIR, 1997; MOZAFFAR; SCARRIT, 2005).  
Especificamente para o caso brasileiro, Peres, Ricci e Rennó (2011) apontam que 
as explicações político institucionais possuem um peso maior para determinação da 
estabilidade eleitoral – dado que, em alguma medida, a volatilidade pode ser considerada 
um reflexo das tomadas de decisão anteriores à eleição e, dessa forma, representa a opção 
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;5do eleitorado frente a configuração da competição política apresentada pelas elites antes 
do pleito. A atuação dos quadros partidários passa por estratégias eleitorais, trajetória de 
sua carreira política até relacionamento com a própria organização partidária. Insere-se 
aqui a dinâmica que pretendemos compreender em nosso trabalho: quais aspectos 
organizacionais e estratégias eleitorais permitiram com que o PSDB construísse em São 
Paulo sua dominância frente ao eleitorado? 
Este trabalho parte da hipótese de que a organização partidária tucana em São 
Paulo, entendida a partir de sua forte institucionalização (PANEBIANCO, 2005), foi 
essencial para que o partido se mantivesse como dominante durante o período analisado. 
Entendemos que sua organização fortemente institucionalizada agiu de maneira 
determinante para que a sigla conseguisse maior penetração pelo território, forte 
monitoramento de seus diretórios frente ao desempenho eleitoral em cada município, 
levantamento das demandas das regiões eleitoralemente pretendidas e, a partir de suas 
vitórias, conseguisse acesso a maiores recursos para manutenção de seu nicho eleitoral 
(PUTTOMATTI, 2013). Argumentamos, portanto, que o partido apresentou-se como 
eficaz receptor das demandas presentes no eleitorado paulista e, dessa forma, atuou de 
forma objetiva para apresentar-se enquanto o ator mais viável nas eleições, comparado às 
demais forças políticas. 
Analisamos o fator antecedente à sua organização e uma variável importante para 
sua posterior estruturação: a expansão e expressão política significativa do PMDB pelo 
estado (BIZZARRO NETO, 2013; MELHEM, 1998; SADEK, 1989) até o mecanismo 
que entendemos hoje demonstrar a permanência do PSDB como principal agremiação no 
território: forte administração por parte da Executiva estadual para desempenho do 
partido em todo o estado, medido através do (i) lançamento de candidaturas; (ii) 
porcentagem de votos obtidos; (iii) desempenho vitorioso ou não da coligação eleitoral 
estabelecida. Os mecanismos citados são envolvidos nas análises para dois cargos: um 
regido pela lógica majoritária, prefeito, e o outro pela regra proporcional: vereador. 
O sucesso dos mecanismos acima pode ser analisado a partir de diversas frentes. 
Desde estudos envolvendo sistema partidário enquanto variável independente para vitória 
nas eleições (FERREIRA; BATISTA; STABILE, 2008; GUARNIERI, 2015; 
SAMUELS, 1997; VASQUEZ, 2016) até análises mais centradas na organização do 
partido enquanto variável explicativa para seu sucesso eleitoral (AMARAL, 2010; 
BIZZARRO NETO, 2013; MENEGUELLO, 1989). Em nosso caso, seguimos a segunda 
linha e, dessa forma, analisamos o modelo originário específico do partido tucano, 
24 
 
caracterizado (a) pelo processo mútuo de penetração e difusão territorial, porém com 
maior predomínio da penetração, (b) ausência de legitimação via instituição externa que 
“patrocine” o partido, (c) inexistência de um líder que se coloca enquanto idealizador e 
voz inseparável do partido. Tais características aliadas a sua forte institucionalização a 
nível nacional nos permite argumentar ser a variável explicativa para predomínio 
peessedebista em São Paulo. Debruçamos nossa argumentação acerca das características 
do partido no capítulo 2. 
Nossa pesquisa analisa, assim, os aspectos organizacionais do partido tucano, bem 
como seu desempenho nas urnas. Compreender a estrutura e o processo de tomada de 
decisões do PSDB em São Paulo é especialmente importante por conta de sua trajetória 
eleitoral: o partido encontra-se organizado, em média, em 98.7% dos municípios 
paulistas, possui o maior número de prefeituras conquistadas no estado desde 1996, além 
do maior número de redutos eleitorais, 79 contra 12 do segundo colocado (PMDB e PT 
empatados) (MENEGUELLO et. al., 2020), e o maior número de consecutivas vitórias 
ao governo estadual – de 1994 até 2018. 
Para responder nossa pergunta, a metodologia adotada envolveu aspectos 
quantitativos e qualitativos. A abordagem quantitativa envolveu a coleta de dados 
eleitorais disponíveis no sítio eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral (TSE)1, Fundação 
Seade2, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)3 bem como a consulta de 
dados disponíveis no Centro de Estudos de Opinião Pública (CESOP)4. A obtenção desses 
dados envolveu a construção de indicadores importantes para nossa argumentação. 
Conseguimos medir desde o sucesso eleitoral do partido, passando por sua organização e 
atuação nos municípios, até a relação com novas e já veteranas elites locais. Neste sentido, 
os dados possibilitaram compreender o resultado das estratégias eleitorais do PSDB, bem 
como mensurarmos o seu domínio pelo estado paulista.  
Porém, a compreensão das estratégias do partido para tomada de decisão e 
manutenção do sucesso da agremiação se dá pela combinação com nossa abordagem 
qualitativa. As entrevistas seguiram um modelo semi-estruturado a fim de não limitar-se 
ao levantamento de respostas fechadas, com menor capacidade de desdobramento, que 
um questionário de tipo fechado tende a possibilitar. Tal método viabilizou maior 
                                                          
1 http://www.tse.jus.br/eleicoes/estatisticas/repositorio-de-dados-eleitorais 
2 https://www.seade.gov.br/ 
3 https://www.ibge.gov.br/ 
4 https://www.cesop.unicamp.br/por 
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detalhamento e abertura de possibilidades durante sua realização, proporcionando novas 
abordagens e análises para os dados quantitativos levantados (HENNINK; HUTTLER; 
BAILEY, 2011). Portanto, as entrevistas constituíram dados primários essenciais ao 
nosso objetivo, possibilitando uma análise para compreensão da racionalidade dos atores 
políticos no interior do partido. 
O roteiro das entrevistas reunia três pontos essenciais a serem levantados: (1) 
história do Partido da Social Democracia Brasileira; ou seja, levantamos aspectos 
históricos vivenciados por cada entrevistado e sua relação com a formação do partido; (2) 
organização partidária; procuramos compreender de que forma o novo partido estruturou-
se a partir de sua origem, o PMDB. Assim, conseguimos levantar informações acerca das 
principais lideranças para construção do partido no estado de São Paulo; (3) estratégia 
eleitoral; quais tomadas de decisão estavam relacionadas com os dados encontrados, qual 
o cálculo estratégico para construção e posterior dominação do partido em São Paulo – 
buscamos trazer dados quantitativos a fim de estimular as respostas e nos embasar para 
este terceiro tópico5. 
Nosso trabalho está dividido da seguinte forma. No primeiro capítulo, trabalhamos 
o contexto eleitoral estabelecido em São Paulo com o fortalecimento do MDB, durante o 
bipartidarismo brasileiro (1965 – 1979), sua transição para PMDB em 1979 até a cisão 
interna que levou a construção do partido tucano em 1988. Aqui buscamos contextualizar 
de que maneira se deu o comportamento das elites partidárias e do próprio eleitor paulista 
durante as décadas de 1970 e 1980. Dessa forma, trazemos circunstâncias históricas que 
impactam diretamente na formação do PSDB e, posteriormente, em sua organização pelo 
estado e as práticas eleitorais, principalmente a partir de 1992 – que, como veremos no 
capítulo 3, foi a eleição municipal fundamental para disseminação do partido no território 
paulista. 
O capítulo seguinte mostra, de forma mais detida, a história do Partido da Social 
Democracia Brasileira em São Paulo. Ainda que a literatura seja escassa sobre o partido, 
procuramos estabelecer marcos importantes do PSDB de natureza parlamentar, de 
quadros (DUVERGER, 1980), para estruturação de seu domínio eleitoral paulista, 
iniciado de forma surpreendente, pelo alto capital político de  seus fundadores, nas 
eleições de 1992 e consolidado com sua primeira vitória ao governo estadual em 1994. 
                                                          
5 A dinâmica adotada para a entrevista foi a mesma para todos entrevistados: pouca interrupção e espaço 
para as informações a serem trazidas. De acordo com a disponibilidade dos entrevistados, todas entrevistas 
tiveram uma duração entre vinte minutos até uma hora e meia. 
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Já no terceiro e último capítulo, exploramos nossos principais resultados a luz das 
entrevistas realizadas e bibliografia levantada. Foram analisados desde dados referentes 
ao número de candidaturas ao Executivo municipal no estado de São Paulo, considerados 
vitais para capilarização do partido no estado, até mapas de Índice de Moran Local para 
mensuração da dependência espacial do voto tucano. A combinação entre a literatura 
produzida sobre organização dos partidos políticos, as informações coletadas por meio de 
entrevistas e os dados eleitorais obtidos via Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e Fundação 
Seade nos possibilitaram uma análise profunda e específica sobre a atuação do partido 
estadual mais bem sucedido eleitoralmente em uma unidade federativa brasileira. 
 
CAPÍTULO 1. A CONSTRUÇÃO DE UM PARTIDO DOMINANTE NO ESTADO 
DE SÃO PAULO 
1.1 Contexto eleitoral de São Paulo e seus antecedentes 
 Nosso trabalho tem como objetivo contribuir com a literatura sobre partidos 
políticos e eleições ao visitar o caso do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) 
em São Paulo, investigando de que maneira o partido construiu seu desempenho nas urnas 
desde 1994 até 2018, a nível estadual e municipal. Assim, procuramos responder de quais 
os mecanismos que o PSDB-SP se valeu para conquistar e manter sua predominância no 
estado paulista. Partimos da hipótese que sua estrutura organizacional fora essencial para 
seu sucesso nas urnas. Nossa pesquisa, portanto, analisa quais as estratégias eleitorais 
foram tomadas pelos principais atores partidários para que o PSDB ostentasse, hoje, o 
fato de ser o partido com maior número de vitórias consecutivas a um governo estadual 
no Brasil após início das eleições diretas, em 1989.  
O início de sua trajetória de consecutivas vitórias é iniciado em 1994. No entanto, 
o contexto de atuação de seus principais líderes para formação do partido até o momento 
do triunfo estadual, e federal, foi outro. É necessário retomar a competição eleitoral 
paulista durante a formação do PSDB para que se investigue suas seguidas vitórias. 
Torna-se inevitável associar a construção do contexto eleitoral paulista, durante o final 
dos anos 1980 e época de fundação do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), 
aos eventos ocorridos à nível nacional durante o período de regime autoritário brasileiro. 
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É volumosa a bibliografia que trata da configuração do bipartidarismo durante a 
ditadura militar6. Em nosso trabalho, caracterizamos de maneira breve a formação do 
sistema bipartidário e suas implicações para a constituição das principais forças 
partidárias no país: ARENA (aliado ao regime militar) e MDB (oposição). O 
pluripartidarismo não havia sido extinto no primeiro ano de regime autoritário, em 1964. 
O novo regime manteve a legislação eleitoral e partidária vigente, com os treze partidos 
então existentes. A passagem ao bipartidarismo, como analisam Lamounier e Meneguello 
(1986), passa pela formação de tensões entre “velhas lideranças civis e cúpula 
tecnocrática do novo regime” (LAMOUNIER; MENEGUELLO, 1986, p. 63) somado a 
pressões por parte de oficiais de menor patente para que não houvesse um retorno 
prematuro à então vista “normalidade”, caracterizada pelo poder sob posse da esquerda, 
dos populistas e dos políticos corruptos (LAMOUNIER; MENEGUELLO, 1986; 
SOARES, 1994). Assim sendo, o sistema bipartidário7 é fundado em 1965. 
 A explicação para implantação do bipartidarismo repousava em duas grandes 
hipóteses: (1) admiração ingênua por parte do então presidente Castello Branco pelo 
modelo britânico de representação; (2) esforço de construir no Brasil um sistema de 
disputa similar ao encontrado no México, com o ARENA representando o PRI (Partido 
Revolucionário Institucional). Para Lamounier e Meneguello (1986, p. 66), o caso 
brasileiro encontrava-se em um ponto médio entre as duas alternativas, marcado por:  
“...uma oposição menos decorativa do que a mexicana, mas excluída do 
sistema, prática e simbolicamente, por meio de um mecanismo mais 
complexo do que a simples barreira legal ou repressiva.” 
(LAMOUNIER; MENEGUELLO, 1986, p. 66) 
 
Dessa forma, a disputa eleitoral brasileira passou a ser marcada por aliados ao 
regime (ARENA) e pela oposição (MDB). Em São Paulo, não foi diferente. O sistema de 
disputa entre apenas dois partidos havia sido fruto de uma imposição do regime militar 
brasileiro. A criação do sistema tem início após a determinação do Ato Institucional nº 2 
(27/10/1965), o qual definiu a extinção dos partidos políticos vigentes do regime de 1946. 
Através do Ato Complementar nº 4, em 20/11/1965, as regras foram expostas para criação 
de um partido político: 
“Aos membros efetivos do Congresso Nacional, em número não 
inferior a 120 deputados e 20 senadores, caberá a iniciativa de promover 
                                                          
6 Por exemplo, ver Kinzo (1980), Lamounier e Meneguello (1986), Souza (1976) e Soares (1994). 
7 Em 1965, o Ato Institucional número 2 é responsável pela extinção dos partidos existentes. No mesmo 
ano, com o Ato Complementar número 4, apenas dois partidos foram definidos para o funcionamento e 
organização do sistema partidário, o ARENA (que representava o governo, militares e setores civis que 
apoiavam o regime) e o MDB (referente à oposição). Sobre o assunto, ver Melhem (1998) e Kinzo (1980). 
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a criação, dentro do prazo de 45 dias, de organizações que terão, nos 
termos do presente Ato, atribuições de partidos políticos enquanto estes 
não se constituírem” (BRASIL, 1965)8 
 
A obrigatoriedade de realocação de quase um terço dos 409 deputados e 65 
senadores para uma formação partidária legal trazia um desafio aos parlamentares do 
período. Havia a necessidade de reorganização da classe política distribuída até então em 
treze partidos para, no máximo, três organizações (KINZO, 1980). Somado ao curto 
prazo, 45 dias, a regulamentação ia de acordo com a intenção do novo regime: possuir 
um grande partido para sustentação e legitimação de seus atos e, em contrapartida, um 
pequeno partido de oposição formal para garantia de uma fachada democrática. 
Composto por uma frente de pouca organicidade, pautas ideológicas diversas e 
com forte apelo parlamentar sob um regime de exceção, o MDB enfrentou adversidades 
para sobreviver e competir nas eleições. Como demonstram Bizzarro-Neto (2013), 
Fleischer (1980) e Kinzo (1988), o partido apresentou dificuldade até mesmo em superar 
o número de votos em branco ou nulos. Os resultados entre 1966 e 1972 sugeriram até 
mesmo a extinção do partido por parte de algumas lideranças (KINZO, 1988). Ademais, 
o processo eleitoral era perpassado por acusações de fraudes e constrangimentos 
institucionais9 para que a vitória fosse conquistadas pelos simpatizantes ao regime militar. 
Em São Paulo, naturalmente, vivia-se o mesmo. 
Foi principalmente na década de 1970 e 1980 que o MDB apresentou-se como 
uma força eleitoral significativa, principalmente pelo estado de São Paulo, inclusive na 
capital – assumindo a posição de “partido do povo”. O revés obtido nas primeiras eleições 
do período militar trouxe um processo de renovação de elites dentro do partido (KINZO, 
1988; MELHEM, 1998). O espaço para emergência de novos líderes surgiu a partir da 
derrota nas urnas de membros tradicionais do partido – como o presidente nacional da 
agremiação, senador Oscar Passos. Neste sentido, a fim de melhorar seu desempenho 
eleitoral, as novas elites trouxeram um esforço de reorganização do partido e uma 
ampliação da base organizacional emedebista para regiões em que, até então, prevalecia 
o unipartidarismo local da ARENA (BIZZARRO NETO, 2013; JENKS, 1979; KINZO, 
1988; MELHEM, 1998). 
                                                          
8 Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/atocom/1960-1969/atocomplementar-4-20-
novembro-1965-351199-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em 04/12/2019. 
9 As capitais do país, cidades consideradas zonas de segurança nacional, e estâncias hidrominerais tinham 
seus prefeitos indicados pelo governador do estado (KERBAUY, 2000; MELHEM, 1998). 
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Os esforços organizacionais do partido passaram, assim, a gerar resultados. O 
partido, inclusive, passou a ser apelidado de ManDa Brasa10 (MDB) – “quanto mais bate, 
mais cresce”. O apelido para a oposição pareceu ser adequado: a nível nacional, destaca-
se a disputa eleitoral de 1974, quando o MDB conquistou 16 das 22 cadeiras em disputa 
para o Senado. Das importantes vitórias conquistadas pelo (P)MDB no período, também 
ganham relevância as duas em território paulista: 1974 e 1982. A primeira com Orestes 
Quércia como Senador, quando venceu o candidato apoiado pelo regime, Carvalho Pinto. 
E a segunda, já em processo de transição democrática e precedendo a campanha das 
Diretas Já, quando o PMDB vence a disputa pelo governo estadual de São Paulo, com 
Franco Montoro e Orestes Quércia (Governador e Vice-Governador, respectivamente). 
Além disso, o estado de São Paulo é considerado referência da eficácia partidária em 
conquistar os chamados “rincões” no período, ou seja, nos menores municípios e mais 
distantes da capital – marcados pela baixa taxa de urbanização no período (BIZZARRO 
NETO, 2013; KINZO, 1988). 
A reorganização das bases locais do partido, ao trazer novos quadros, em 
combinação com as condições de disputa eleitoral sob regime autoritário, incentivaram o 
partido a assumir cada vez mais seu caráter “localista”. Dado o controle por parte do 
governo militar dos cargos de nível nacional, estadual e municipal, no tocante às capitais 
do país, o MDB voltou seus esforços para os grandes municípios no interior, visto que, 
dados os recursos políticos mobilizados nesse contexto, eram tidos como espaços 
fundamentais de poder para conquista da oposição (KERBAUY, 2000; MELHEM, 1998). 
O partido, dessa forma, assumiu definitivamente um caráter localista. Em termos 
municipais, o PMDB inicia seu processo de “interiorização” no estado de São Paulo a 
partir de 1982 (SADEK, 1989). Tal fenômeno consistiu na mudança das bases eleitorais 
da Grande São Paulo para pequenos municípios. As hipóteses da autora para tal alteração 
repousam no maior número de competidores (com o pluripartidarismo a partir de 1979), 
a perda do posto e da imagem de partido oposicionista, além da organização, via 
diretórios, do PMDB em todos municípios do estado, diferente dos outros partidos que 
disputavam as eleições. Na medida que o partido conquistava o interior paulista, sua 
influência na capital, significativa na década de 1970, diminuía (REIS et al., 2009). 
                                                          
10 Informação obtida através de entrevista, no dia 15 de outubro de 2019, com Geraldo Alckmin. O 
entrevistado foi um dos fundadores da sigla tucana e eleito governador do estado de São Paulo em três 
oportunidades, de 2002 a 2006 e entre 2011 e 2018. Foi considerado o principal sucessor de Mário Covas. 
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O movimento que consolidou o PMDB nos menores municípios do estado e 
caracterizou uma mudança nas bases eleitorais até então reconhecidas como 
peemedebistas passa (1) pela entrada de novos partidos nas disputas locais, sobretudo 
aqueles à esquerda do espectro ideológico, pois passou a mobilizar uma base eleitoral 
historicamente abrigada no (P)MDB; (2) pela ocupação do governo estadual a partir de 
1982, que passou a fortalecer o desempenho positivo do partido nos pequenos municípios; 
(3) pelo crescimento, em 1982, do quercismo enquanto fenômeno político estadual – 
enquanto mobilização de lideranças em pequenos e médios municípios (BIZZARRO 
NETO, 2013, p. 62). 
Portanto, o PMDB tornava-se uma máquina eleitoral difundida pelo estado 
paulista, ao englobar principalmente o interior em pequenos e médios municípios, e 
alguns estratos na capital. A partir da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, em 197911, e, 
principalmente com a flexibilização das regras eleitorais a partir de 198512, a viabilização 
do pluripartidarismo dificultou a permanência do sucesso eleitoral do partido. Mesmo 
com o aumento de competidores, o PMDB permaneceu como uma das principais forças 
eleitorais em São Paulo. Porém, o protagonismo que o partido carregava em São Paulo 
foi perdido. Seu dissidente, o PSDB, emerge com grande potencial eleitoral em 1992 e, a 
partir de 1996, consolida-se como principal adversário do PMDB. É iniciada, assim, a 
trajetória pessedebista enquanto partido dominante no território paulista. 
CAPÍTULO 2. O QUE SABEMOS SOBRE O PSDB? 
2.1 A construção nacional do Partido da Social Democracia Brasileira 
O Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) foi criado entre os dias 24 e 
25 de junho de 198813, em meio aos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte. A 
lista de presença com as primeiras assinaturas14 para criação do partido tinha origem, 
                                                          
11 Sobre a reforma da Lei Orgânica dos Partidos Políticos em 1979, ver Schmitt (2000).   
12 Dentre os principais aspectos para aumento do número de partidos, Nicolau (1996) chama a atenção para 
dois principais fatores: (1) a Emenda Constitucional nº25 que permitiu a reorganização daqueles partidos 
que haviam sido cassados, indeferidos ou cancelados pelo regime autoritário. E (2) a permissão para 
partidos ainda em processo de formação pudessem participar das eleições. A permissão englobou as 
eleições de 1985 até 1992. A partir de 1994, a legislação eleitoral vetou a participação de partidos políticos 
sem seu registro definitivo. 
13 Ver figura 2 em “Anexos”. 
14 De acordo com a figura 2, em “Anexos”, as dez primeiras assinaturas são dos seguintes fundadores junto 
aos seus respectivos estados de origem: (1) André Franco Montoro/SP; (2) Pompeu de Sousa/DF; (3) José 
Freitas Nobre/SP; (4) Fábio Feldmann/SP; (5) Francisco das Chagas Caldas Rodrigues/PI; (6) Antonio 
Perosa/SP; (7) Geraldo Alckmin/SP; (8) Dirce Quadros/SP; (9) Saulo Queiroz/MS; (10) Ziza 
Valadares/MG. 
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principalmente, em deputados e senadores do PMDB que estavam descontentes com as 
posições que o partido estava adotando junto ao governo Sarney. Os principais pontos 
defendidos pelos futuros tucanos envolviam a defesa do parlamentarismo e a duração de 
quatro anos para mandato presidencial. Além disso, as brigas paulistas, já em curso, 
ganhavam repercussão nacional dentro de um partido com majoritário número de 
lideranças oriundas de São Paulo (CARDOSO, 2003). O desgaste de origem paulista 
envolvia Mario Covas: Covas havia sido preterido como candidato à sucessão de 
Montoro, em 1986. O candidato escolhido havia sido Orestes Quércia, ex-prefeito de 
Campinas e eleito senador em 1974.  
Candidato indiscutível à época para disputa do governo estadual, Montoro teria 
como seu vice Mario Covas. Neste momento, Quércia candidatou-se para disputa de 
governador dentro do MDB. A vitória de Montoro era certa entre os emedebistas, mas a 
fim de não dividir o partido, a proposta foi que Covas abrisse mão e Quércia assumisse 
como candidato a vice-governador (SIMON, 2003). O desgaste de Covas no MDB e a 
disputa entre elites paulistas ganhavam maiores proporções a partir deste evento. 
Porém, os preparos iniciais para surgimento do PSDB não aconteceram na mesma 
ocasião. Entre a ideia de criação do partido até seu registro, foram dez anos passados. Em 
1978, já se pensava em um novo partido dissidente do então MDB15. A materialização do 
início da ruptura aconteceu no mesmo ano, com a candidatura de Fernando Henrique 
Cardoso (FHC) para o cargo de Senador. André Franco Montoro, candidato ao mesmo 
cargo, era contra a candidatura de FHC. Acreditava o já senador, postulante à reeleição, 
que outra candidatura do MDB diminuiria seus votos e colocaria em risco sua cadeira no 
Senado. Porém, mesmo com um pequeno grupo para viabilização da candidatura, FHC 
manteve-se como candidato e obteve resultado significativo: conquistou a vaga de 
suplente de Franco Montoro – que seria assumida em 1983, quando Montoro venceu a 
eleição para governador do estado de São Paulo. O resultado eleitoral de FHC 
impulsionou seu grupo de apoio a viabilizar um novo partido e, a partir dali, iniciava a 
ruptura de um PMDB já desgastado pelas diversas correntes ideológicas que o 
compunham em prol do regime democrático. 
Entre 1979 e 1980, uma reunião no município de Santo André (SP) entre a ala do 
PMDB que apoiou a candidatura de FHC e outro grupo, fora do partido, mas também 
responsável por apoio ao então suplente de Franco Montoro marcaria o início de dois 
                                                          
15 Informação obtida através de entrevista, realizada no dia 03 de dezembro de 2019, com Gilda Portugal 
Gouvea. 
32 
 
partidos que, posteriormente, protagonizariam disputas a nível nacional. Liderado por 
Luiz Inácio Lula da Silva, o movimento sindical da região do ABC debateu sobre a 
criação de um partido unido ao grupo emedebista. Um ponto era concreto entre os dois 
grupos: “tinha que ter ‘socialista’ no nome”16. Porém, os grupos divergiam, 
principalmente, na estratégia de lançamento do partido. A ala que viria a ser tucana 
acreditava não ser o melhor momento para formação de mais um partido político, mas 
sim de fortalecer a agremiação democrática já estruturada pelo país. O Partido dos 
Trabalhadores, liderado pelo movimento sindical do ABC Paulista, foi criado em 1980. 
Em contrapartida, o Partido da Social Democracia Brasileira teve seu registro apenas oito 
anos depois. 
O registro do PSDB foi institucionalizado em contexto de maior tensão entre os 
grupos formadores do PMDB. Às vésperas da instalação da Constituinte, o partido, 
inchado por cada vez mais políticos sem vínculo programático com a legenda, havia sido 
dividido em três: (a) à esquerda do espectro ideológico, de oposição ao governo Sarney; 
(b) à direita, com parlamentares que buscavam uma aproximação cada vez maior com o 
Planalto; (c) ao centro, grupo formado pelo comando do partido, que ainda tentava manter 
sua unidade, optando ora por criticar o governo ora por manter-se nele para assegurar 
apoio necessário. Enquanto o grupo de centro continuava no partido, grande parte da 
direita emedebista tornou-se fiel ao bloco suprapartidário “Centrão”17 e, posteriormente, 
migrou para o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e o Partido Democrata Cristão (PDC). 
Por outro lado, o grupo à esquerda divide-se entre partidos como o Partido Democrátuco 
Trabalhista (PDT) e o Partido Socialista Brasileiro (PSB). O PSDB é formado, 
majoritariamente, por aqueles à centro-esquerda emedebista. 
As discordâncias dos primeiros tucanos frente à bancada de seu partido de origem, 
PMDB, na Assembleia Nacional Constituinte são analisadas a partir de três principais 
motivos: (1) no que diz respeito ao mais adequado sistema político (presidencialismo vs. 
parlamentarismo) e sobre a duração do mandato do então presidente José Sarney, (2) o 
desgaste com o grupo de Orestes Quércia no interior do partido (MELHEM, 1998) e (3) 
aliança com políticos conservadores da oposição em eleições municipais. Assim, a ala 
                                                          
16 Informação obtida através de entrevista, realizada no dia 03 de dezembro de 2019, com Gilda Portugal 
Gouvea. 
17 Composto por deputados de diferentes partidos, o Centrão era visto como um grupo de características 
conservadora durante a Assembleia Nacional Constituinte. Dentre os integrantes, o grupo uniu parcela 
conservadora do PMDB, PFL, PDS, PTB e PDC. Tais parlamentares contavam com o incentivo de elites 
empresariais, que desaprovavam a conquista de direitos sociais e de aspectos nacionalistas e estatizantes. 
(CARDOSO, 2003). Ver mais em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/centrao 
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considerada mais à esquerda do espectro ideológico rompeu aliança com o partido 
(LAMOUNIER, 1989; ROMA, 2002). 
Figura 1. Panfleto do PSDB sobre sua posição referente ao Plebiscito 
ocorrido em 1993 – Presidencialismo versus Parlamentarismo  
 
Fonte: Documento do partido (1993). 
Além disso, Roma (2002) considera mais três elementos essenciais para formação 
do novo partido: (1) pequeno espaço político oferecido pelo governo Sarney aos políticos 
que seriam fundadores do partido tucano, (2) a exclusão dos mesmos na linha sucessória 
à Presidência da República e (3) a possibilidade de agremiar eleitores “de centro” 
descontentes com o governo federal para sua nova plataforma partidária (ROMA, 2002, 
p. 73). Ademais, a formação do novo grupo partidário ganhou maior coesão a partir da 
defesa de direitos sociais na Assembleia Nacional Constituinte. A constituição de um 
nicho político que defendia questões trabalhistas e sociais em detrimento ao “Centrão”, 
trouxe adeptos ao novo partido que reivindicava uma bandeira progressista em sua 
formação. O estopim que impulsionara a saída dos políticos do PMDB para formação do 
PSDB, segundo Lamounier (1989), fora a apresentação da composição e candidatura de 
João Leiva (PMDB) para prefeitura de São Paulo. O lançamento de tal candidatura fora 
articulada pelo então prefeito de São Paulo, Jânio Quadros, que não apoiava Fernando 
Henrique Cardoso para o cargo, e por políticos conservadores do PFL, representados por 
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Celso Matsuda – vice de João Leiva na disputa (LAMOUNIER, 1989). Cabe adicionar 
que 1988 foi o ano da primeira eleição a ser disputada pelo PSDB. O partido havia 
conquistado dezoito prefeituras em todo país, sendo cinco delas no estado de São Paulo. 
Ainda que inicialmente os aspectos ideológicos afastassem PSDB e PFL, os 
“tucanos”, principalmente após a conquista da Presidência da República, seguiram a 
lógica dos partidos sociais democratas europeus18 e passaram a mudar sua agenda política, 
afastando-se da influência da corrente social democrata (ASSUMPÇÃO, 2008). A 
diminuição da influência ideológica em seu plano de governo é balizada, principalmente, 
pelos acordos que estabelece em alianças partidárias. Para sua segunda eleição 
presidencial, por exemplo, o PSDB tinha como seu vice Marco Maciel, do PFL, um dos 
grandes oponentes conservadores a época da criação do partido. A negociação de agendas 
com partidos distintos ideologicamente tem por consequência o afastamento da posição 
original do partido. Ou seja, se o PSDB atuava enquanto centro e alia-se com um partido 
mais próximo à direita, o PFL, o espectro de sua aliança possui uma tendência maior para 
centro-direita. Tais tendências devem levar em consideração o sistema partidário e a força 
dos partidos envolvidos na análise. Especificamente sobre a aliança com partidos mais 
conservadores e à direita do espectro ideológico, o PSDB tornou-se, após o regime 
militar, a alternativa encontrada para viabilizar a presença no estado recém democratizado 
por forças políticas de apoio à ditadura (caso, por exemplo, do PFL) para permanecer no 
poder (SOUZA, 1992). 
Porém, como lembra Roma (2002, p.73), as explicações baseadas em argumentos 
de natureza ideológicas para a criação do PSDB acabam por, a longo prazo, demonstrar-
se insuficientes. Em primeiro lugar, a base de apoio para governo do primeiro mandato 
de Fernando Henrique Cardoso é traçada com o PFL, partido considerado à direita do 
espectro ideológico e alvo de críticas durante a formação do PSDB em meio a Assembleia 
Nacional Constituinte. Depois, e não menos importante, o partido tucano esforça-se para 
aprovação da reeleição e, em última instância, do aumento do mandato presidencial – 
pauta criticada por então membros do PMDB sobre o aumento para duração de seis anos 
proposta pelo presidente da época, José Sarney. 
                                                          
18 Segundo Kitschelt (1994), diversos partidos sociais democratas europeus, após assumirem o governo 
nacional, sofreram mudanças no aspecto ideológico, durante a década de 1970 e 1980. Os programas 
convencionais que repercutiam o Welfare State passaram a repercutir ideais liberais em sua agenda política, 
como prática de austeridade fiscal e privatizações dos setores públicos. 
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A construção do partido passou, em grande medida, por sua construção menos 
pautada por princípios ideológicos e mais voltada para uma atuação de caráter 
pragmático-eleitoral. O PSDB, em seu início, apresentou-se com uma retórica de centro 
esquerda, afastando-se mais do governo Sarney e da base de sustentação governamental, 
de centro direita, como o PFL. Além disso, seu pragmatismo eleitoral relaciona-se com o 
surgimento parlamentar do partido tucano. A fundação em meio à atores já experientes 
na arena eleitoral garantiu uma composição inicial de alto capital político, com políticos 
já influentes no cenário nacional. Tal composição propiciou uma dispersão partidária de 
maior alcance pelo território brasileiro, com viabilidade eleitoral já desde seu início.  
As principais vozes do novo partido, como FHC, José Serra, Franco Montoro e 
Mário Covas, estavam em São Paulo. A concentração de líderes nacionais com origem 
paulista propiciou uma atenção especial do partido em relação ao eleitorado paulista e sua 
construção no estado. Além disso, como relata Cardoso (2003), ainda dentro do PMDB, 
os problemas ocorridos no partido a nível estadual paulista ganhavam visibilidade 
nacional. O problema em destaque por Cardoso (2003), aliás, tratou justamente da disputa 
entre Covas e Quércia, essencial para formação do PSDB. Ainda que com a presença de 
lideranças no Distrito Federal19, Piauí20, Minas Gerais21, Paraná22, Ceará23,  entre outros 
estados, o PSDB, admite Cardoso (2003), sempre foi visto como um partido 
essencialmente paulista. A tabela 1, a seguir, demonstra a força do PSDB nas eleições 
para governador em todo o Brasil. Casos como o estado do Ceará entre 1990 e 2002, Pará 
entre 1994 e 2002, Minas durante as eleições de 2002 e 2010, dimensionam o tamanho 
do PSDB no Brasil e sua força para manter-se no governo. A tabela 1 também demonstra 
que, para além de analisarmos apenas o PSDB, é no estado de São Paulo que o domínio 
partidário é observado: o PSDB é o partido com maior número de vitórias consecutivas 
para o cargo de governo estadual no Brasil, de 1994 até 2018. 
                                                          
19 Pompeu de Sousa assumiu, em 1985, a Secretária de Educação e Cultura do Distrito Federal. Além disso, 
foi eleito senador pelo PMDB no ano seguinte. 
20 Francisco das Chagas Caldas Rodrigues foi deputado federal pela UDN em 1950 e foi reeleito em 1954 
e 1958, já pelo PTB. Assumiu o governo do estado do Piauí em 1959. Chagas Rodrigues foi eleito senador 
em 1986 pelo PMDB. 
21 Ziza Valadares foi vereador em Belo Horizonte por três mandatos pelo MDB. Elegeu-se deputado 
estadual em 1979 e 1982, pela nova sigla, o PMDB. Aliás, foi de Ziza Valadares a primeira assinatura para 
fundação do PMDB. Ocupou também uma cadeira como deputado federal constituinte, pelo mesmo partido. 
22 José Richa foi um dos fundadores do MDB. Foi eleito governador do Paraná, em 1982, e, posteriormente, 
senador em 1986, pelo já PMDB. 
23 Tasso Jereissati foi governador do Ceará, pelo PMDB, de 1987 até 1991. Na segunda ocasião de sua 
eleição, sua sigla era o PSDB e seu mandato durou de 1995 a 2002. Além disso, Jereissati foi eleito senador 
entre 2003 e 2011. Apesar de não conseguir reeleição em 2010, reconquistou sua cadeira no Senado Federal 
em 2014, cargo que permanece até hoje (2020). 
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Tabela 1. Partidos vencedores na disputa para Executivo estadual (1994 - 
2018) 
 
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Elaboração própria. 
Ao prosseguirmos com a análise estadual de São Paulo, nota-se a superioridade 
de dois partidos em território paulista: PMDB e PSDB. Em um primeiro momento, logo 
após a redemocratização e ainda com forte apelo eleitoral paulista graças a Orestes 
Quércia, o PMDB conquista o governo estadual em 1990 com seu sucessor, Luiz Antônio 
Fleury Filho. Quatro anos depois, sob má avaliação do governo Fleury, o PSDB conquista 
o seu primeiro mandato dos sete que ainda viriam. Ao passo que a construção do PSDB 
em todo país é marcado por um significante número de Comissões Provisórias 
(GUARNIERI, 2004, p. 56), em São Paulo sua construção passava pela majoritária 
implementação de diretórios no território paulista, com raras ocasiões de opção pela 
Comissão Provisória e Interventora (BRAGA; COSTA; FERNANDES, 2018, p. 7). A 
opção pelo Diretório Municipal traz um caráter autônomo em relação às decisões ali 
tomadas frente às Executivas estadual e nacional. No entanto, ainda que o modelo 
peessedebista paulista atue neste sentido, veremos mais adiante como os diretórios, ainda 
que autônomos em teoria, contam com forte fiscalização e atuação do nível estadual em 
suas decisões. 
SIGLA_UF 1990 1994 1998 2002 2006 2010 2014 2018 Soma PSDB
AC PDS PPR PT PT PT PT PT PP 0
AL PSC PMDB PSB PSB PSDB PSDB PMDB PMDB 2
AM PMDB PSB PFL PPS PMDB PMN PROS PSC 0
AP PFL PPR PFL PDT PDT PSB PDT PDT 0
BA PFL PFL PFL PFL PT PT PT PT 0
CE PSDB PSDB PSDB PSDB PSB PSB PT PT 4
DF PTR PT PMDB PMDB PFL PT PSB PMDB 0
ES PDT PT PSDB PSB PMDB PSB PMDB PSB 1
GO PMDB PMDB PSDB PSDB PP PSDB PSDB DEM 4
MA PFL PFL PFL PFL PDT PMDB PCdoB PCdoB 0
MG PRS PSDB PMDB PSDB PSDB PSDB PT NOVO 4
MS PTB PMDB PT PT PMDB PMDB PSDB PSDB 2
MT PFL PDT PSDB PPS PPS PMDB PDT DEM 1
PA PMDB PSDB PSDB PSDB PT PSDB PSDB PMDB 5
PB PMDB PMDB PMDB PSDB PSDB PSB PSB PSB 2
PE PFL PSB PMDB PMDB PSB PSB PSB PSB 0
PI PFL PMDB PFL PT PT PSB PT PT 0
PR PMDB PDT PFL PMDB PMDB PSDB PSDB PSD 2
RJ PDT PSDB PDT PSB PMDB PMDB PMDB PSC 1
RN PFL PMDB PMDB PSB PSB DEM PSD PT 0
RO PTR PMDB PFL PSDB PPS PMDB PMDB PSL 1
RR PTB PTB PPB PSL PSDB PSDB PP PSL 2
RS PDT PMDB PT PMDB PSDB PT PMDB PSDB 2
SC PFL PMDB PPB PMDB PMDB DEM PSD PSL 0
SE PFL PSDB PSDB PFL PT PT PMDB PSD 2
SP PMDB PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 7
TO PMDB PPR PFL PFL PMDB PSDB PMDB PHS 1
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2.2 O PSDB em São Paulo 
 As análises mais detalhadas sobre o desempenho eleitoral do partido tendem a ter 
como referência o seu principal reduto eleitoral: o Estado de São Paulo. Assumpção 
(2008) trabalha com a organização partidária do partido tucano de 1988 até 2006. 
Segundo a autora, os nichos eleitorais do PSDB variam a partir do tamanho do município, 
com sucesso dos tucanos nos extremos - municípios de pequeno e grande porte, 
respectivamente nas faixas de 0 a 10 mil habitantes e superior a 200 mil habitantes. Já 
Fiore (2016) analisa o desempenho do partido a partir das eleições para governador (1994 
– 2014) com uma divisão analítica entre “Grande São Paulo” e “Interior”. O autor afirma 
que o eleitorado tucano é mais presente no alto nível socioeconômico e, ainda que em 
menor nível, tem expressiva penetração em estratos mais populares no estado de São 
Paulo. 
 O desempenho eleitoral do PSDB no estado de São Paulo foi analisado, portanto, 
sob dois prismas: demográfico e socioeconômico. Aqui é inserida a análise de 
organização partidária e estratégias eleitorais do partido. Ou seja, compreende-se os 
atores partidários e seus mecanismos de atuação para influência do resultado obtido pelo 
PSDB nas urnas. Em especial, analisa-se a capacidade de um grupo político, composto 
inicialmente no MDB, de prosseguir com suas vitórias em São Paulo, posteriormente 
como PSDB. 
 A continuidade PMDB e PSDB no governo estadual é apenas um dos números 
que demonstram a dominância dos dois partidos em São Paulo. O processo de disputa 
para tal cargo envolvia elites partidárias paulistas que construíram, em primeiro lugar, o 
PMDB para, posteriormente, fundarem a dissidência tucana. A disputa dos grupos 
internos no PMDB construía-se a partir de dois principais grupos: históricos contra 
quercistas. O principal ponto de disputa entre os dois grupos era a ocupação do governo 
estadual paulista (BIZZARRO NETO, 2013; MELHEM, 1998). A ala quercista passou a 
encontrar maior resistência, principalmente, a partir de 1979, quando o grupo dos 
“exilados” do regime militar retornaram (BIZZARRO NETO, 2013; MELHEM, 1998). 
Tal grupo tinha forte vinculação a Mário Covas e Fernando Henrique Cardoso. O retorno 
dos exilados por razões políticas do país, sob regime autoritário, propiciou a aliança com 
outros grupos dentro do PMDB, como o liderado por André Franco Montoro, considerado 
da ala mais programática do partido, em detrimento ao pragmatismo que marcara o grupo 
de Orestes Quércia. 
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A disputa interna levou Mário Covas à presidência estadual do partido em 1979 
(BIZZARRO NETO, 2013, p. 38). A competição intrapartidária foi tema central para a 
insustentabilidade de lideranças em um só partido24. As disputas entre as alas quercista e 
histórica eram cada vez evidentes e o início do PSDB, dessa forma, foi marcado por um 
forte caráter anti quercista25. 
Lançado como alternativa ao PMDB e com quadros de alto capital político, o 
PSDB participou da primeira eleição direta para Executivo nacional após o fim da 
ditadura militar. A eleição de 1989 tinha, para o PSDB, o intuito de estruturar e 
impulsionar o partido a nível nacional26. Com um desempenho considerado satisfatório 
para a primeira disputa, tendo obtido o quarto lugar com Mário Covas e 11,51% dos votos, 
o PSDB lançava-se como partido capaz de angariar a parcela da população avaliada como 
não tão radical, frente ao avaliado radicalismo do eleitor petista, e também fora da posição 
de governo. A frase de Montoro, em 1988 durante discurso no encontro nacional dos 
militantes dissidentes do PMDB, caminhava neste mesmo sentido: “Longe das benesses 
oficiais, mas perto do pulsar das ruas, nasce um novo partido (PSDB) como resposta ao 
sentimento de indignação que tomou conta do povo com a traição à luta das Diretas 
Já”27. 
Ainda que nascido em oposição ao PMDB, o partido tucano soube valorizar as 
práticas peemedebistas postas em prática por, principalmente, Orestes Quércia no estado 
de São Paulo. O fortalecimento do quercismo no PMDB passava pela construção de 
alianças com líderes médios e locais por todo território paulista (BIZZARRO NETO, 
2013; MELHEM, 1998). A dimensão eleitoral não estava separada nesta relação. O 
PMDB, desde 1986, caracterizou-se por ser um partido de grande sucesso nas urnas dentre 
os municípios do interior de São Paulo – fenômeno tratado por Sadek (1989) como 
“interiorização do PMDB”. 
A organização de um partido político por todos municípios foi um dos 
aprendizados trazidos pelos ex-membros peemedebistas ao novo partido tucano. O PSDB 
                                                          
24 Informação obtida através de entrevista, no dia 20 de setembro de 2019, com Floriano Pesaro. O 
entrevistado foi deputado federal durante a 55ª Legislatura e atuou de forma direta na construção do PSDB 
em São Paulo a partir de sua militância na Juventude do partido. 
25 Informação obtida através de entrevista, no dia 16 de outubro de 2019, com Evandro Losacco. O 
entrevistado, atualmente, é deputado estadual pelo PSDB na Assembléia Legislativa de São Paulo 
(ALESP). Foi tesoureiro-adjunto do PSDB-SP e ajudou na coordenação de campanhas municipais do 
partido no estado de São Paulo. Indicação do entrevistado Fernando Padula. 
26 Ibidem. 
27 Ver https://acervo.oglobo.globo.com/incoming/longe-das-benesses-oficiais-mas-perto-do-pulsar-das-
ruas-nasce-um-novo-partido-psdb-como-resposta-ao-sentimento-de-indignacao-que-tomou-conta-do-
povo-com-traicao-luta-das-diretas-ja-21764034 
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era, em 2016, o partido com a maior rede de diretórios locais e possui coordenadores 
regionais pelas 63 Regiões de Governo do estado de São Paulo, prática já exercida pelo 
PMDB. A instalação de coordenadores regionais, escolhidos por membros dos diretórios 
municiais de sua respectiva Região de Governo, teve como intuito facilitar a Executiva 
estadual do partido sobre as necessidades e demandas nessas Regiões de Governo 28. A 
partir dessas informações obtidas, o partido poderia atuar nos municípios envolvidos de 
maneira eficaz para, em última instância, conquistar o apoio do(a) eleitor(a) naquela 
região. 
Neste sentido, a penetração territorial (PANEBIANCO, 2005) do PSDB, como 
será discutida no próximo tópico, era organizada a partir de práticas partidárias herdadas 
do PMDB. Estão entre as práticas (1) a criação de coordenadores regionais para 
monitoramento das demandas do eleitorado naquele território, (2) a proliferação de 
diretórios no maior número de municípios paulistas, (3) o recrutamento de lideranças 
municipais para possíveis candidaturas tucanas, (4) a realização de eventos sobre 
educação política pelo estado de São Paulo, (5) a orientação para lançamento de 
candidatura ao Executivo municipal em todos municípios e, assim, (6) a presença de uma 
intensa fiscalização da Executiva estadual frente às estratégias e resultados obtidos nos 
municípios paulistas. 
 
2.3 Literatura sobre organização dos partidos políticos 
A vertente teórica aqui trabalhada refere-se à organizacional. Assim, 
identificamos aspectos que traduzem a evolução da trajetória dos partidos políticos nesta 
vertente. Ao analisarmos o PSDB, entendemos que alguns marcos teóricos apresentados 
dialogam com a estrutura construída pelo partido, incluindo seus mecanismos de 
funcionamento. Pensar no partido tucano enquanto um aglutinador de determinadas 
características do clássico partido de quadros, passando pelo catch-all e somado ao partido 
organizado seguindo os parâmetros internos de Panebianco (2005), como profissional 
eleitoral, nos parece razoável. Apresento a organização e estrutura dos partidos políticos 
                                                          
28 Informação obtida através de entrevista, no dia 11 de outubro de 2019, com Tião Farias. Tião Farias foi 
braço direito e muito próximo do então responsável pela estratégia de municipalização do partido tucano, 
Mário Covas. Reforçada através de entrevista, no dia 18 de outubro de 2019, com César Gontijo. Foi 
secretário geral da Executiva estadual tucana e, atualmente, é tesoureiro nacional do PSDB. 
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na literatura nesta seção e, após, trato de forma específica a literatura a respeito do Partido 
da Social Democracia Brasileira. 
A relevância dos partidos políticos para o pleno funcionamento dos regimes 
democráticos é tema já sabido e explorado pela Ciência Política. Sua importância possui 
raízes, principalmente, em suas funções: (1) estruturar a competição eleitoral; (2) agregar 
interesses dispersos na sociedade; (3) governar e conduzir os trabalhos referentes ao 
Legislativo (AMARAL, 2013; BRYCE, 1929; DUVERGER, 1980 [1954]; MICHELS, 
1969 [1911]; PANEBIANCO, 2005). Diante de tal cenário, compreender como os 
partidos políticos são formados e se desenvolvem ao longo do tempo é essencial. 
A fim de não tornar a seção demasiada extensa para nosso objetivo, enfoco na 
análise dos teóricos mais clássicos a respeito de partidos políticos e sua estrutura interna, 
além de trazer trabalhos mais recentes para incorporar e atualizar nossa revisão 
bibliográfica. A análise interna de um partido político passa, necessariamente, pelo 
estudos mais clássicos. Em nosso trabalho, não é diferente. É necessário ressaltar, antes 
de seu início, que não há nenhuma tentativa de limitar o PSDB nas categorias específicas 
analisadas por cada autor. Porém, seus parâmetros teóricos serão revisitados e nos guiarão 
durante nossa análise. 
A literatura possui marco importante na publicação de Duverger (1980). A análise 
de um partido político, para o autor, passa necessariamente pelo contexto de sua origem. 
Nesse sentido, as diferentes estruturas originárias aos partidos políticos seriam capazes 
de influenciar a eficácia dos partidos políticos (DUVERGER, 1980). A genética 
partidária se daria, assim, de maneira bifurcada em dois tipos: com origem interna ao 
sistema representativo ou de origem extra parlamentar, ou seja, externa ao sistema 
político.  
O primeiro modelo foi denominado partido de quadros. Avaliamos sua dinâmica 
em seis pilares principais: (1) sua origem interna ao parlamento; (2) baixa articulação 
estrutural entre as instâncias que compunham a organização; (3) descentralização da 
estrutura nacional; (4) poucos critérios para adesão ao partido; (5) financiamento ao 
partido dependente do setor privado - com grandes doadores; (6) poder decisório 
completamente centralizado em uma elite parlamentar. 
Por sua vez, o segundo modelo, denominado partido de massa, é marcado pela 
sua (1) origem extra-parlamentar, externa ao sistema político existente; pela presença de 
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(2) uma forte articulação entre as instâncias organizativas do partido; (3) centralização 
nacional frente à sua estrutura; (4) requisitos rigorosos para filiação/adesão ao partido 
político; (5) financiamento se dá entre os próprios membros do partido; (6) presença de 
uma espécie de doutrinarismo - representado, principalmente, pela ideologia marxista; (7) 
relação mais próxima entre as lideranças do partido e os parlamentares. Neste segundo 
tipo fica mais claro a relação entre ideologia e organização interna proposto pelo autor. 
Porém, os partidos políticos sofreram grandes alterações em relação ao tipo ideal 
estabelecido por Duverger (1980). O próprio autor cita o processo de adaptação e 
mudança dentro dos partidos de quadros do ponto de vista organizacional, visto que os 
partidos de massa eram avaliados como agremiações mais capazes de suprir as exigências 
de democracia moderna – o processo de adaptação ficou conhecido como “contágio pela 
esquerda” (HARMEL, 2005; WARE, 1996; WOLINETZ, 2002). 
 Mas, além do conceito clássico e rígido imposto na década de 50 por Duverger, a 
análise dos partidos políticos passou por grande transformação a partir da década de 60, 
com estudos de Kirchheimer (2012) – o qual desenvolveu o conceito de partido tipo catch 
all. A tipologia desse partido estaria inserida em um contexto de fortalecimento do Estado 
de Bem Estar Social aliado ao crescimento econômico dos países na Europa Ocidental. 
Neste contexto, as variáveis ideologia e distinção de classe não eram tão explicativas para 
classificação dos partidos. Os partidos políticos, então, segundo Kirchheimer (2012), 
tinham as seguintes características: (1) desideologizados; (2) valorização da 
liderança/maior personalismo; (3) militância de base enfraquecida; (4) apelo eleitoral 
pluriclassista; (5) aproximação a grupos de interesses variados. 
 A partir da análise de Kirchheimer (2012) e as novas conclusões acerca das 
tendências partidárias, passou-se a trabalhar com a ideia de “contágio pela direita” 
(EPSTEIN, 1980; WARE, 1996). Tal processo se daria pelos novos meios disponíveis 
para se vencer eleições: a articulação de grandes massas de militantes enfraquecia-se a 
medida que a mobilização via comunicações de massa e pesquisas eleitorais, por 
exemplo, cresciam. Assim, a flexibilidade operacional e os recursos financeiros tornaram-
se fundamentais para que o partido conseguisse obter vitória nas urnas (AMARAL, 2010; 
WARE, 1996) 
 Em diálogo com as diversas mudanças na organização interna dos partidos 
políticos, Panebianco (2005) identifica a existência de um partido de tipo profissional 
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eleitoral. Haveria, para o autor, uma tendência aos partidos agregarem em seu corpo 
burocrático-administrativo especialistas providos de conhecimentos técnico-teóricos. 
Nesse tipo de agremiação, há um forte papel exercido pelos profissionais qualificados, 
fracas bases eleitorais, representantes públicos fortes frente a imagem do partido, 
arrecadação de fundos de maneira diversa - setor público e privado, além de ter grande 
ênfase por apelo eleitoral. 
A extensa literatura sobre partidos políticos, até então, focou na relação entre 
agremiações partidárias e sociedade. Havia, porém, outro ponto ainda a ser analisado pela 
literatura: a relação entre partidos políticos e o Estado. O partido cartel, cunhado por Katz 
e Mair (2009), referencia a análise exatamente a partir das interações entre organização 
partidária e aparato estatal. Simultaneamente, o Estado, além de oferecer sustentação e 
legitimidade, também condiciona prioridades e funções do partido político (KATZ; 
MAIR, 2009; MENEGUELLO, 2015). 
“In sum, the concept of the “cartel party” was first proposed as a means 
of drawing attention to patterns of interparty collusion or cooperation 
as well as competition, and as a way of emphasizing the influence of 
the state on party development. The cartel party is a type that is 
postulated to emerge in democratic polities that are characterized by the 
interpenetration of party and state and by a tendency towards inter-party 
collusion.” (KATZ; MAIR, 2009) 
 O partido, nesse sentido, é pensado a partir de uma função primordial: governar. 
Assim, sua atuação se dá a partir de parâmetros tecnocráticos e profissionais – a eficiência 
do sistema está alinhada como uma de suas prioridades. Em contexto de coalizão para 
governar, este tipo de partido reduz a apreensão de diferentes políticas públicas propostas 
entre os demais partidos. Ademais, os partidos de tipo cartel são desenvolvidos a partir 
de sua crescente dependência do aparato estatal. A autonomia cada vez menor dessas 
organizações é indicada como um dos fatores que influenciaram o afastamento dos 
partidos da sociedade – com quedas drásticas nos números de filiados na década de 1990, 
redução da identificação partidária e índices cada vez mais baixos de participação 
eleitoral (KATZ; MAIR, 2009; MENEGUELLO, 2015). 
A revisão sobre a lógica de funcionamento e atuação de diferentes partidos é 
importante para nós, já que nos orienta para compreensão do método de operação do 
partido tucano em São Paulo. Em nosso caso, procuramos compreender como a estrutura 
de atuação de seus membros possibilitou tantas vitórias peessedebistas nas urnas. Nossa 
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revisão, assim, compromete-se a focar em aspectos organizacionais do PSDB e seu 
processo de construção. 
Ainda que tenha origem em um partido político consolidado por todo território 
nacional, o PSDB não possuía sua legitimação construída a partir da imagem de sua 
dissenção partidária, o PMDB. O partido tucano, inclusive, nasce enquanto oposição ao 
PMDB. O processo de construção partidária a partir de legitimação externa envolve o 
auxílio de uma instituição externa, que pode fazer parte da sociedade que o partido atua 
(como igrejas e sindicatos) ou fora dela (por exemplo, o Movimento Ambientalista) para 
trazer apoio à nova organização. A princípio, o PSDB sempre se manteve distante de 
vínculos com organizações de representação de interesses sociais, em especial os 
sindicatos de trabalhadores e patronais (ASSUMPÇÃO, 2008, p. 100; ROMA, 2002, p. 
89). 
Além disso, não havia, dentro do PSDB, uma figura indissociável ao partido e, 
assim, a existência de um único líder. Ainda que, sobretudo em São Paulo, líderes de 
prestígio tenham construído o partido, como Fernando Henrique Cardoso, Franco 
Montoro, José Serra, Geraldo Alckmin e Mário Covas, não se pode dizer que a imagem 
do partido era construída e possivelmente personificada em algum dos nomes citados. 
Com aspectos mais próximos ao tipo ideal de partido sob forte institucionalização, 
o PSDB é caracterizado a partir de sua alta autonomia em relação ao ambiente, com a 
capacidade de fazê-lo ceder às próprias exigências, uma forte burocratização em sua 
estrutura interna e um elevado grau de sistemicidade, com controle sobre as zonas de 
incerteza e uma forte interdependência entre as subunidades que compõem o partido a 
nível estadual. 
O partido cumpre com a maioria dos indicadores enquanto partido com forte 
institucionalização. Os cinco indicadores para o grau de institucionalização de cada 
partido envolvem: (1) existência de uma burocracia central desenvolvida/aparato nacional 
forte; (2) grau de homogeneidade entre as subunidades organizativas de mesmo nível 
hierárquico; (3) regularidade e pluralidade das fontes no tocante às contribuições 
financeiras ao partido; (4) relação de domínio e orientação frente à alguma organização 
colateral externa; (5) claros e definidos limites para cada cargo no interior do partido, sem 
possibilidade de influência externa no papel diretivo dentro da organização. O PSDB-SP 
cumpre com a maioria dos indicadores enquanto partido fortemente institucionalizado 
frente a teoria, com única exceção ao item 4, sobre domínio e orientação de organização 
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colateral externa. Não há uma organização, como sindicato em alguns casos, que atue 
enquanto corrente de transmissão do partido. 
Portanto, argumentamos que o processo organizativo do partido tucano, desde seu 
modelo originário até seu alto grau de institucionalização, proporcionaram ao PSDB a 
estrutura necessária para obter informações cruciais sobre o eleitorado pretendido e, 
assim, atender demandas. O constante atendimento das demandas trouxe cada vez mais 
prestígio a um partido que conseguiu manter-se no poder Executivo estadual de forma 
predominante, desde 1994, além de melhor desempenho entre todos os partidos para 
prefeituras desde 1996. 
Nesse sentido, analisar como um partido político se organiza, ocupa o território, 
quais candidatos seleciona, quais elites e membros são recrutados e como avalia seus 
desempenhos eleitorais são de suma importância para compreensão dos resultados nas 
urnas e seus objetivos enquanto organização. Em nosso caso, pesquisamos o PSDB em 
São Paulo enquanto partido dominante nas urnas (PEMPEL, 1990; SARTORI, 2005; 
WARE, 1996).  
Aplica-se ao PSDB o modelo de penetração territorial proposto por Panebianco 
(2005) em que a coalizão dominante é suficientemente coesa. A coesão desses líderes 
nacionais é o que dá vida à organização e forma sua primeira coalizão dominante 
(PANEBIANCO, p.96, 2005). Além disso, a difusão territorial, outro critério de análise 
proposto por Panebianco (2005) a respeito da distribuição do partido pelo território, é 
aplicada na medida que elites locais passam a organizar-se, em um primeiro momento, de 
maneira independente e, posteriormente, vinculam-se à organização nacional.  
A organização de um partido, no entanto, não garante seu predomínio nas urnas. 
A continuidade de um partido no governo depende, em maior medida, das decisões 
tomadas por atores políticos (PERES et al., 2011) ou seja, suas estratégias partidárias para 
atingirem os objetivos traçados. No PSDB-SP, o maior objetivo do partido é, a cada 
eleição municipal, aumentar sua população governada. Ou seja, a conquista de prefeituras 
em cidades maiores é ponto crucial para o partido. Visto que o partido vem sendo, desde 
1996, a agremiação com maior número de prefeituras, uma de suas principais estratégias 
repousa em diminuir a volatilidade eleitoral no estado. No caso de São Paulo, as taxas de 
volatilidade eleitoral nos municípios paulistas não são as menores do país (ARQUER, 
2015, 2018), com estados da região Sul do país entre os de maior estabilidade eleitoral. 
Porém, dado que o sistema partidário paulista conta com candidaturas dos 32 partidos 
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políticos registrados até a última eleição analisada (2018)29, a continuidade do PSDB 
enquanto maior em número de prefeituras conquistadas merece nossa atenção.  
O estudo da volatilidade eleitoral é diverso e pode ser compreendido, 
majoritariamente, a partir de três eixos para explicação do fenômeno: político, econômico 
ou social (BARTOLINI; MAIR, 1990; LIPSET; ROKKAN, 1967; NETO; COX, 1997). 
Em alguma medida, as variáveis de cada eixo determinariam o grau de mudança do 
comportamento eleitoral e proporiam explicações a partir de suas próprias características. 
As condições políticas para análise partem do pressuposto que desenhos 
constitucionais e escolhas de elites políticas são fundamentais para influenciar a 
preferência do eleitor sobre candidatos e partidos políticos. No caso específico da 
volatilidade eleitoral, a análise se detém sob fatores como a entrada de novos 
competidores, incentivando, dessa forma, o aumento de fusões e cisões partidárias, a 
migração parlamentar, a formação de coligações eleitorais variáveis, etc. Tal movimento 
geraria aumento da oferta partidária frente ao eleitorado e sua escolha estaria mais 
suscetível à volubilidade (PRZEWORSKI, 1975; SARTORI, 2005; BARTOLINI; 
MAIR, 1990; MAINWARING; SCULLY, 1995; COX, 1997; MAINWARING, 1999; 
ROBERTS; WIBBELS, 1999). A volatilidade eleitoral, portanto, associa-se ao número 
de partidos na disputa eleitoral e a um certo grau de personalismo paroquial na relação 
entre candidatos e eleitores (PERES et al., 2011, p.51). Em certa medida, a volatilidade 
eleitoral, sob a chave da interpretação política para o índice, estaria associada a escolha 
das elites políticas – como suas estratégias eleitorais, trajetória de sua carreira política e 
relacionamento com a própria organização partidária (PERES, RICCI, RENNÓ, 2011, 
p.51). 
Os fatores econômicos para influência na volatilidade eleitoral fundamentam-se 
na relação direta entre política macroeconômica estabelecida pelo governo e resultado 
nas urnas. Neste sentido, o eleitor faria uma avaliação retrospectiva: se reconhecer como 
positivo os ganhos do ponto de vista econômico, sob responsabilidade da política adotada 
pelo governo, irá recompensar o candidato da situação nas urnas (FIORINA, 1981; 
REMMER, 1991; POWERS; VOX, 1997; TUCKER, 2002). Assim, quanto melhor o 
desempenho econômico obtido, menor a volatilidade eleitoral calculada. O cenário 
contrário envolveria a punição das políticas de natureza econômica adotadas e, portanto, 
o voto na oposição. Eleva-se, dessa forma, a volatilidade eleitoral. 
                                                          
29 http://www.tse.jus.br/partidos/partidos-politicos/registrados-no-tse 
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As considerações que repousam na variável social possuem como eixo explicativo 
a relação direta entre clivagens sociais – étnicas, classistas, religiosas, etc. – e formação 
do sistema partidário (LIPSET, 1960; LIPSET; ROKKAN, 1967; MAIR, 1997; 
MOZAFFAR; SCARRIT, 2005). Nesta vertente, parte-se do pressuposto que uma 
sociedade marcada por clivagens bem demarcadas constituiria um sistema partidário 
capaz de traduzir mais facilmente as demandas e ideologias presentes na sociedade. 
Assim, a competição eleitoral assumiria um comportamento mais estável, diminuindo o 
índice de volatilidade eleitoral. 
Como demonstram Peres, Ricci e Rennó (2011, p. 50), as explicações político-
institucionais possuem maior capacidade de explicação para o fenômeno da volatilidade 
do eleitor no caso brasileiro. Ou seja, desenhos constitucionais e escolhas de elites 
políticas produzem resultados para a relação entre preferência do eleitor, partidos e seus 
candidatos. Neste sentido, um sistema eleitoral permissivo à entrada de novos 
competidores teria por consequência uma tendência maior a fusões e cisões partidárias, 
migração partidária, variabilidade maior em coligações eleitorais e, por consequência 
última, uma tendência a maior volatilidade eleitoral. (PERES; RICCI; RENNÓ, 2011, p. 
50). 
 Ainda que um número maior de partidos dificulte a continuidade de escolha do 
eleitor, como no estado de São Paulo, e crie um contexto de estímulo a alta volatilidade 
eleitoral (PERES; RICCI; RENNÓ, 2011), apenas um partido político se mantém no 
cargo de governador do estado e com as mais altas taxas de eleição nos municípios. Por 
outro lado, se levarmos em consideração os prefeitos de 2004 a 2016, São Paulo é o 
terceiro estado com menor número de migração partidária no país (FAGANELLO; 
FERNANDES, 2018, p. 111) – o que, em tese, contribui com a maior estabilidade de 
preferências partidárias do eleitorado. 
As duas principais linhas para avaliarmos volatilidade eleitoral no Brasil, número 
de partidos e migração partidária, portanto, partem em linhas opostas. Na medida que o 
aumento do número de partidos na competição tende a aumentar a volatilidade eleitoral, 
a baixa migração partidária, em contrapartida, apresenta tendência a diminuir. Dessa 
forma, descritivamente, a migração partidária pode ser considerada com um peso mais 
significativo para definição do voto em São Paulo. E reforça a importância de se estudar 
a organização e estratégias presentes nos partidos para as eleições através de candidaturas 
e desempenho eleitoral dos atores e partidos políticos. 
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Assim, o próximo capítulo tratará, essencialmente, de dados que avaliam a 
organização e as estratégias do PSDB no estado de São Paulo. A partir de Peres, Ricci e 
Rennó (2011), avaliamos como as decisões tomadas por atores políticos peessedebistas 
foram fundamentais para a dispersão territorial do partido e seu constante sucesso nas 
eleições estaduais e municipais. Além de trabalharmos com dados referentes à 
candidaturas, desempenho eleitoral, potencial apoio legislativo nos municípios, migração 
partidária e coligações realizadas pelo PSDB-SP, acrescentamos as estratégias do partido 
no estado, determinadas por atores políticos responsáveis pela capilarização e triunfo 
tucano. 
CAPÍTULO 3. ESTRATÉGIAS E DISPERSÃO TERRITORIAL DO PARTIDO 
3.1 O PSDB a partir de 1996 
O presente capítulo analisa os principais resultados sobre PSDB no estado de São 
Paulo que demonstram sua superioridade em relação aos demais postulantes aos cargos 
municipais e estadual. Além disso, aliamos os dados quantitativos com informações 
obtidas pelas entrevistas sobre as estratégias do partido ao longo do nosso recorte 
temporal. Assim, ao final do capítulo, demonstramos que o objetivo do PSDB-SP envolve 
sua constante busca de votos/vencer eleições e sua manutenção enquanto maior partido 
político no estado paulista. Para isso, o partido valeu-se de alto grau de institucionalização 
– de burocracia central desenvolvida e autoridades formalmente reconhecidas 
internamente – e de estratégias eleitorais claras, com organização concentrada na 
Executiva estadual. A prática e melhoria de estratégias já utilizadas pelo PMDB-SP 
também foi de grande valia ao partido, que tomou as bases anteriormente emedebistas no 
interior do estado e as ampliou para municípios distribuídos por todo território. 
As eleições municipais, também denominada “mãe das eleições” por Mário 
Covas, foram a porta de entrada para o PSDB no estado de São Paulo. Os quadros 
partidários peessedebistas tiveram pouco menos de cinco meses30 para estruturarem suas 
candidaturas nos municípios para o primeiro pleito, em 1988. Para isso, contaram com a 
instalação de Comissões Provisórias onde o PMDB já estava organizado31, pois tratava-
se de municípios em que, ideologicamente, o eleitorado estava mais próximo à dissidência 
                                                          
30 As eleições municipais em 1988 ocorreram no dia 15 de novembro do mesmo ano. 
31 Informação obtida através de entrevista, no dia 16 de outubro de 2019, com Tião Farias. 
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peemedebista. Nesse momento, o PSDB era clara oposição ao seu partido de origem e 
iria disputar seu eleitorado já em sua primeira eleição.  
Por conta da formação peessedebista estar intimamente ligada a um forte grupo 
dentro do PMDB, seu surgimento com base em lideranças políticas contribuiu para o 
lançamento de 32 candidaturas para prefeito pelo estado de São Paulo logo em sua 
primeira eleição disputada, 1988. Ainda que o partido tenha vencido em apenas 5 
municípios32 e estas prefeituras conquistadas tenham sofrido forte pressão do governador 
Orestes Quércia para migrarem para o PMDB33, o resultado demonstrava, pelo restrito 
tempo de organização, um início de trajetória eleitoral promissor ao partido. Além disso, 
a estratégia do PSDB-SP em disputar eleitorado peemedebista surtiu efeito: das cinco 
prefeituras conquistadas, quatro delas eram ocupadas anteriormente pelo PMDB. A única 
exceção é encontrada em Pompéia, em que o então prefeito era filiado ao PDS. Ainda 
assim, sua margem de vitória na eleição anterior foi de 2,28% dos votos em relação ao 
segundo colocado, um candidato peemedebista34. 
Gráfico 1. Porcentagem de municípios com candidaturas para prefeito do PSDB 
no estado de São Paulo (1988 – 2016) 
 
Fonte: TSE. Elaboração própria. 
                                                          
32 Bauru, Carapicuíba, Ibitinga, Pindamonhangaba e Pompéia. 
33 César Gontijo e Geraldo Alckmin, em entrevista ao autor nos dias 18/10/2019 e 15/10/2019 - 
respectivamente, relataram a forte pressão exercida pelo então governador do estado de São Paulo, Orestes 
Quércia, para diminuição de prefeituras do PSDB no território. Das cinco prefeituras eleitas, apenas duas 
permaneceram de domínio tucano, complementou Alckmin. 
34 Fonte: Fundação Seade. 
49 
 
 A análise da porcentagem de candidaturas para prefeito nos é especialmente 
importante devido a orientação do partido em apresentar candidato ao Executivo 
municipal em todos municípios do estado a partir de 1996. O partido consolidou tal 
orientação a partir da eleição municipal em 1996, logo após a conquista do governo 
estadual, em 1994. Na época, lançou o maior número de candidatos a prefeituras até hoje: 
446 (69%). A norma havia sido determinada por Mário Covas, sempre lembrado nas 
entrevistas como “centro pensante” do partido no que tange a estratégia eleitoral. As 
estratégias covistas possuíam níveis que, como veremos, transformaram-se em critérios 
de avaliação do partido ao longo do tempo. 
 O lançamento de candidatura para prefeito nos municípios paulistas era apenas 
uma das estratégias do PSDB-SP estabelecer sua capilarização pelo território paulista. 
Além disso, principalmente a partir de 1996, a Executiva estadual determinou (a) a 
realização de seminários de formação política nos municípios para angariar militantes, 
filiados e possíveis candidatos35; (b) priorização de candidatura ao Executivo nos 
municípios maiores – principalmente os com mais de 200 mil eleitores36; (c) avaliação, a 
partir dos coordenadores regionais, de possíveis lideranças municipais a partir de 
associações ali instaladas, como sindicatos e Igrejas37; (d) contato com lideranças do 
PMDB em municípios ligados a Montoro e seu governo em 1982 em que o próprio 
Montoro faria o contato38; (e) definição do deputado federal eleito como figura chave para 
eleição nos municípios, encorajado a visitar municípios e fortalecer o partido na região39. 
 Os dados da Tabela 2 e 3 demonstram a estratégia relatada sendo colocada em 
prática. O ano de 1996 é essencial para compreensão da mudança organizativa do PSDB 
no estado. O partido passa a ter acesso a mais recursos na máquina estadual conquistada 
em 1994 e, dessa forma, capilariza-se pelo estado e aproveita o apoio que havia angariado 
com Mário Covas para eleição de governador. A Tabela 2, com a porcentagem de 
candidaturas em municípios com segundo turno indica o grau de importância que os 
                                                          
35 Em entrevista ao autor no dia 20/09/2019, Floriano Pesaro relata que, idealizado por Franco Montoro, 
apenas em 1996 o Instituto Teotônio Vilela realizou 138 seminários pelos municípios paulistas. 
36 Informação levantada a partir das entrevistas com Floriano Pesaro, Tião Farias, Geraldo Alckmin, 
Evandro Losacco e César Gontijo – ocorridas no ano de 2019, respectivamente, nos dias 20/09, 11/10, 
15/10, 16/10 e 18/10. 
37 Informação obtida a partir das entrevistas com Tião Farias (11/10/2019) e Geraldo Alckmin (15/10/2019). 
Corrobora, assim, a conclusão de Meneguello, Amaral e Bizzarro Neto (2014) sobre o envolvimento de 
lideranças intermediárias do PSDB em contato com organizações sociais. 
38 Informação obtida a partir da entrevista com Evandro Losacco realizada no dia 16/10/2019. 
39 Informação a partir das entrevistas com Evandro Losacco e Geraldo Alckmin, realizadas nos dias 
16/10/2019 e 15/10/2019, respectivamente. 
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maiores municípios possuem para o partido. Na medida que as eleições de 1996 
apresenta-se enquanto ponto fundamental para o partido, a eleição de 2012 indica 
caminho oposto. As explicações para a queda de protagonismo do partido (seja por 
diminuição de candidaturas em grandes municípios ou por queda no número de 
coligações como cabeça de chapa) repousam em naturezas diversas: desde a boa avaliação 
de seu maior opositor a nível nacional, o PT, até aumento do número de partidos na 
competição ou orientação da Executiva estadual em não indispor a agremiação com 
outros partidos40.  
 Por outro lado, com dados mais específicos, a Tabela 3 apresenta alguns pontos 
interessantes sobre a estratégia do partido nos últimos anos: a prioridade, principalmente 
em 2016, em conquistar os maiores municípios do estado. Isso se deve ao fato de um 
aumento significativo na porcentagem de candidaturas em municípios a partir de 50.001 
habitantes. Ainda em 2016, o partido volta a demonstrar forte presença nas eleições 
municipais de cidades com mais de 500.000 habitantes: 89% delas contaram com 
candidato do PSDB - o segundo maior valor na série histórica, perdendo apenas para o 
ano de 1996.  
Outro dado a ser ressaltado é o de candidaturas em municípios pequenos, de até 
5.000 habitantes. O PSDB, em 1996, confirma a orientação de Mário Covas e lança 
candidato à prefeitura no maior número de municípios em sua história e, assim, engloba 
os menores municípios do estado também. Foi iniciado, dessa forma, um processo de 
interiorização do PSDB em São Paulo (FIORE, 2016). Ainda que a presença do PSDB 
nos menores municípios de São Paulo tenha sido constante, na última eleição municipal 
(2016), o partido tem sua menor porcentagem desde 1992 – com 48% de candidaturas 
lançadas nestes municípios. O partido diminuiu suas candidaturas ao Executivo municipal 
em cidades de pequeno porte populacional e manteve, e até aumentou, em municípios 
com mais de 50 mil habitantes. 
 
 
 
                                                          
40 Informação obtida através de entrevista, no dia 20 de setembro de 2019, com Floriano Pesaro. 
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Tabela 2. Porcentagem de municípios acima de 200 mil eleitores com candidaturas 
às prefeituras – PSDB (1988-2016) 
 
Fonte: TSE e CESOP – Centro de Estudos de Opinião Pública/COCEN– UNICAMP. Elaboração própria. 
Tabela 3. Porcentagem de candidaturas do PSDB por população no município 
(1988-2016)  
 
Fonte: TSE e CESOP – Centro de Estudos de Opinião Pública/COCEN– UNICAMP. Elaboração própria. 
As candidaturas peessedebistas pelo estado de São Paulo, como esperado, surtiram 
efeito frente ao resultado eleitoral. Além de organizar e distribuir o partido pelo território, 
o seu desempenho ganhou relevância nos municípios. Os mapas 1 a 8 demonstram o 
número de prefeituras conquistadas pelo PSDB e PMDB. O acréscimo de seu partido de 
origem em nossa análise justifica-se para fins de avaliação da dominação territorial de 
ambos partidos com visualização cartográfica. O PSDB obteve 10 vezes mais prefeituras 
de 1988 para 1992, saltando de 5 para 50, e um aumento de 342% quando compara-se o 
desempenho de prefeituras conquistadas em 1992 e 1996 (de 50 prefeituras em 1992 para 
221 em 1996). O gráfico 2 demonstra a porcentagem de prefeituras tucanas ao longo do 
tempo (1988 – 2016). 
Acima de 200 mil eleitores PSDB Total UF %
1988 5 10 50%
1992 7 11 64%
1996 10 11 91%
2000 12 16 75%
2004 15 19 79%
2008 14 21 67%
2012 11 25 44%
2016 10 28 36%
População // PSDB 1988 1992 1996 2000 2004 2008 2012 2016
Até 5.000 1% 16% 71% 61% 57% 57% 60% 48%
5.001 ~ 10.000 2% 22% 70% 59% 60% 54% 57% 49%
10.001 ~ 20.000 5% 27% 72% 59% 66% 67% 62% 51%
20.001 ~ 50.000 6% 24% 61% 63% 69% 65% 65% 59%
50.001 ~ 100.000 6% 49% 74% 61% 78% 71% 65% 69%
100.001 ~ 500.000 25% 45% 67% 69% 72% 71% 65% 64%
Acima de 500.000 67% 83% 100% 75% 88% 78% 67% 89%
Total 6% 26% 69% 62% 65% 62% 62% 55%
52 
 
Mapa 1. Prefeituras Conquistadas, 1988 
 
Mapa 2. Prefeituras Conquistadas, 1992
 
Mapa 3. Prefeituras Conquistadas, 1996 
 
Mapa 4. Prefeituras Conquistadas, 2000
 
Mapa 5. Prefeituras Conquistadas, 2004 
 
Mapa 6. Prefeituras Conquistadas, 2008 
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Fonte: TSE e CESOP – Centro de Estudos de Opinião Pública/COCEN– UNICAMP. Elaboração própria. 
  
Gráfico 2. Porcentagem de prefeituras conquistadas pelo PSDB (1988 – 2016) 
 
Fonte: TSE. Elaboração própria. 
Porém, ainda que o número de prefeituras interesse para medirmos força do 
partido nas eleições para o cargo Executivo municipal, ele não traduz a principal variável 
de avaliação do desempenho nas eleições municipais para o PSDB-SP: a população 
governada. Avalia-se, após a realização do pleito municipal, o número de habitantes a 
serem governados pelo partido por todo o estado de São Paulo41. Esse resultado passa 
                                                          
41 Informação a partir da entrevista com César Gontijo realizada no dia 18/10/2019. 
Mapa 7. Prefeituras Conquistadas, 2012 
 
Mapa 8. Prefeituras Conquistadas, 2016 
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também a auxiliar na predição para as eleições estaduais, no cargo de governador. As 
informações dispostas na tabela 4 mostram os números do PSDB no período. 
Tabela 4. Número absoluto e porcentagem da soma das populações municipais em 
que o PSDB-SP elegeu prefeito (1988-2016) 
 
Fonte: TSE e CESOP – Centro de Estudos de Opinião Pública/COCEN– UNICAMP. Elaboração própria. 
 A população paulista governada por prefeitas e prefeitos tucanos, quando não 
conquistado o Executivo municipal da capital, mantém uma média de 20.5% da 
população governada no estado. Quando acrescido as vitórias na capital, em 2004 e 2016, 
a média salta para 29.5%. A eleição municipal atua, desse ponto de vista analítico, 
enquanto medidor para o próximo pleito dois anos depois – quando ocorre a eleição para 
o cargo de governador do estado. 
 Ainda a nível municipal, o PSDB paulista atua de mais duas maneiras para 
estruturar o partido no menor nível de disputa: (1) candidaturas para vereador e (2) através 
das coligações realizadas municipalmente – analisadas na próxima seção. Para o primeiro 
ponto, a presença de candidatura legislativa do partido ocorre, em média, em 98.7% dos 
municípios paulistas se considerarmos de 2000 a 201642. Se comparado aos partidos 
políticos de maior relevância eleitoral em São Paulo, quais sejam PFL/DEM, PMDB, 
PPB/PP, PT e PTB, o PSDB ainda continua com a maior média de candidatura Legislativa 
municipal – demonstrando, dessa forma, a alta eficiência no processo de difusão territorial 
que o partido passou. Além disso, cabe mencionar como em um contexto com alto número 
de atores relevantes, o PSDB ainda se sobrepõe com margem significativaem relação aos 
demais. 
 
                                                          
42 Os dados disponíveis na Fundação Seade para as eleições de 1996, 1992 e 1988 levam em consideração 
apenas se o vereador foi eleito. Não há para candidatura. 
Ano População governada (PSDB) População total % (PSDB)
1988 675.924 30.783.108 2%
1992 2.941.678 30.783.108 10%
1996 8.232.851 36.974.378 22%
2000 6.768.281 36.974.378 18%
2004 18.111.492 36.974.378 49%
2008 7.239.488 41.211.616 18%
2012 7.764.495 41.939.997 19%
2016 21.748.800 41.939.997 52%
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Gráfico 3. Porcentagem de municípios com candidatura legislativa – PDS/PPB/PP, 
PFL/DEM, PMDB, PSDB, PTB e PT (2000 – 2016) 
 
Fonte: TSE. Elaboração própria. 
 O PSDB-SP, dessa forma, apresenta-se para o eleitorado paulista em quase todos 
os municípios do estado. Ainda que no menor nível de disputa, cargo de vereador, a 
candidatura do PSDB demonstra constante participação institucional do partido por quase 
todo território, com sua menor porcentagem de candidatura em 98% dos municípios 
paulistas, em 2000 e 2016. Para além das candidaturas, a avaliação do desempenho das 
candidaturas a vereador foi definida a partir da porcentagem de municípios paulistas que 
contam com pelo menos um representante na Câmara municipal. O gráfico 3 mostra que 
o PSDB dissemina sua representação institucional nos municípios principalmente a partir 
de 1996 – ano da orientação e prática de maior mudança eleitoral no partido. Dado que 
encontram-se disponíveis os dados sobre eleição de vereadores por partido e município 
para os anos de 1988, 1992 e 1996, adicionamos tais resultados em nossa análise. 
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Gráfico 4. Porcentagem de municípios com representação legislativa – PSDB (1988 
– 2016) 
 
Fonte: TSE e Fundação Seade. Elaboração própria. 
 Os números constantes do PSDB-SP para desempenho nas eleições para vereador 
não são construídos de maneira espontânea. A avaliação pelo partido para eleição nos 
municípios de São Paulo leva em consideração a conquista de uma cadeira na Câmara de 
Vereadores para análise da eficiência de seus diretórios e comissões provisórias43. O 
partido desde 1996 vem cumprindo com esta prioridade na grande maioria dos 
municípios. De 1996 a 2016, o PSDB obteve representação legislativa, em média, em 
82.1% dos municípios paulistas. Os critérios do PSDB-SP passam pela ausência de 
candidatura para prefeito e também ausência de vereador eleito por sua coligação até 
desempenho superior a 10% no cargo Executivo municipal e eleição de vereador de seu 
próprio partido.  
A avaliação é responsabilidade da Executiva estadual do partido e tem por 
objetivo monitorar e otimizar o desempenho do partido pelo estado paulista. Caso o 
município seja mal avaliado, o diretório passa por renovação em seus cargos 
administrativos. A tabela 5 mostra todos os critérios que o PSDB utilizou em 2016 para 
avaliação de seu desempenho nos municípios de São Paulo. Além disso, a sequência das 
prioridades é definida pelo próprio partido. Ainda que a leitura mais lógica siga o 
                                                          
43 Informação a partir da entrevista com César Gontijo realizada no dia 18/10/2019. 
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raciocínio de início na “prioridade 1”, respeitamos a informação original, em que a 
prioridade 10 é a mais importante. 
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Tabela 5. Critérios para avaliação de desempenho do PSDB-SP nas eleições municipais de 2016 
 
Fonte: Tabela elaborada pelo próprio autor a partir de documento do partido (2016) disponibilizado por entrevistado. 
 
Critério de desempenho - PSDB-SP
Prioridades de avaliação - eleições 2016
Ordem das prioridades Candidatura para Executivo municipal Desempenho eleitoral para Executivo municipal Candidatura para vice-prefeito Situação da coligação Partido no Legislativo municipal
Prioridade 1 Sem candidato a prefeito - - Coligação derrotada Não elegeu vereador
Prioridade 2 Sem candidato a prefeito - Sem candidato a vice-prefeito Coligação vitoriosa Não elegeu vereador
Prioridade 3 Sem candidato a prefeito - Com candidato a vice-prefeito Coligação vitoriosa Não elegeu vereador
Prioridade 3.1 Candidatura impedida por ação legal - - - Não elegeu vereador
Prioridade 4 Sem candidato a prefeito - - Coligação derrotada Elegeu vereador
Prioridade 5 Com candidato a prefeito Menos de 10% dos votos válidos para prefeito - - Não elegeu vereador
Prioridade 6 Sem candidato a prefeito - Sem candidato a vice-prefeito Coligação vitoriosa Elegeu vereador
Prioridade 7 Com candidato a prefeito Mais de 10% e menos de 20% dos votos válidos para prefeito - Não elegeu vereador
Prioridade 8 Sem candidato a prefeito - Com candidato a vice-prefeito Coligação vitoriosa Elegeu vereador
Prioridade 9 Com candidato a prefeito Menos de 10% dos votos válidos para prefeito - - Elegeu vereador
Prioridade 10 Com candidato a prefeito Mais de 10% e menos de 20% dos votos válidos para prefeito - - Elegeu vereador
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Os critérios expostos possibilitam ter a dimensão da avaliação interna do partido, 
não apenas reproduzindo índices ou dados descritivos consagrados pela literatura. 
Embora existam avaliações para cada ano eleitoral, os critérios repousam para eleição de 
2016, dessa forma, aplicamos apenas ao próprio ano. Ao analisarmos as prioridades 
extremas, 1 e 10, obtemos dados aparentemente satisfatórios ao partido: 84.5% dos 
municípios paulistas atingiram a prioridade 1, colocada como mais básica. Grande parte 
do estado também foi capaz de responder a Executiva estadual em seu critério mais 
desejado (prioridade 10): 80.4% dos municípios contaram com candidato ao Executivo 
municipal, com desempenho superior a 10% e menor que 20% dos votos, e eleição de 
pelo menos um vereador. Ou seja, ainda que haja consenso entre analistas sobre o sucesso 
eleitoral do PSDB-SP nos municípios, podemos com esses dados apontar a avaliação que 
o partido fazia frente aos seus próprios números. 
Ainda que os critérios avaliados pelo partido, expostos na tabela 5, parametrizem 
os números para cargos e desempenhos eleitorais do PSDB-SP, sua avaliação e 
orientações também levam em consideração as alianças estabelecidas nos municípios – o 
que demonstra, em alguma medida, a importância das coligações realizadas pelo partido. 
A próxima seção tem como objetivo expor as orientações e variáveis consideradas 
importantes pelo partido para coligar-se a nível municipal, bem como seus padrões e 
formas de atuação. 
3.2 Do glamour do coligado ao luxo da cabeça da chapa: ascensão a partir de 1994 
Desde seu início, o PSDB mantinha uma imagem composta de alto “glamour”44. 
O partido passava a imagem de um partido formado por intelectuais e com grande 
potencial de crescimento dentro do sistema partidário brasileiro. Neste sentido, a 
formação de uma aliança com o PSDB nas eleições passava a ganhar caráter luxuoso ao 
partido coligado – “todo mundo queria o PSDB como vice”45. Porém, qual a postura do 
partido tucano frente a tal cenário?  
O trabalho de Peixoto (2010) demonstra que o PSDB possui uma estabilidade na 
relação com partidos conservadores e com um número de coligações cada vez maior em 
municípios do chamado “G79”46, como também aponta estudo de Ribeiro (2010). Ambos 
                                                          
44 Informação obtida através de entrevista com Floriano Pesaro e Gilda Portugal Gouvea, realizadas em 
20/09/2019 e 03/12/2019, respectivamente. 
45 Informação obtida através de entrevista, no dia 20 de setembro de 2019, com Floriano Pesaro 
46 “G79” faz referência ao grupo de 79 cidades do Brasil em que ocorre o segundo turno das eleições. O 
conjunto é composto por 26 capitais e 53 municípios com mais de 200 mil habitantes. (RIBEIRO, 2010). 
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trabalhos fazem referência aos números nacionais para eleições municipais, a primeira 
compreendida entre 2000 e 2008, já a segunda com recorte maior: de 1996 até 2008. 
 A lógica manifestada através de coligações nos traz mais informações a respeito 
das estratégias adotadas pelo PSDB no território paulista, pois permite analisar se o 
partido fez parte da coligação vencedora e se atuou de maneira solitária, como cabeça de 
chapa ou apenas como membro na aliança. Para isso, analisamos as alianças pré-eleitorais 
tucanas para o cargo de prefeito47 de 2000 até 201648 (gráfico 5). 
Gráfico 5. Participação do PSDB em coligações municipais (2000 - 2016) 
 
Fonte: TSE. Elaboração própria. 
A presença do partido em candidaturas majoritárias municipais é fator que 
impressiona. O PSDB possui média de 95,6% de presença nessas candidaturas desde 2000 
até 2016. Nota-se que o partido, ao longo do tempo, passou pelo processo de não disputar 
eleições sozinho. Os números para candidatura solitária sofrem quedas constantes e 
substantivas desde 2000. Ademais, o partido possui uma taxa de liderança das coligações 
alta – é o protagonista do pleito, em média, em 54,8% das candidaturas que participa para 
                                                          
47 A opção pela análise das coligações ao Executivo municipal é justificada de maneira simples: apenas 
neste tipo de competição existe a hierarquização da chapa – com a especificação do partido “cabeça da 
chapa”, ou seja, aquele que receberá os votos em nome dos outros partidos na aliança. 
48 Nosso recorte foi diminuído por conta da disponibilidade de dados organizados para coligações no sítio 
eletrônico do TSE. 
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prefeito. Como avaliado por Arquer e Curi (2018), é necessário destacar o papel do 
partido do governador para influência dessa liderança nos municípios em todo país. 
A formação de coligações tende a se realizar, principalmente, em contextos de alta 
fragmentação partidária (KINZO, 2004) e, nesse sentido, o município seria considerado 
um terreno amplo para tal prática, visto a elevada fragmentação encontrada nas cidades 
brasileiras (KERBAUY, 2008). É reconhecida dentro Ciência Política brasileira e 
internacional a importância de análise sobre coligações durante o período eleitoral 
(BLAIS; INDRIDASON, 2007; CARROLL; COX, 2007; GOLDER, 2005; KINZO, 
2004). Seus impactos vão desde a esfera eleitoral, influenciando os recursos destinados 
aos partidos (como propaganda eleitoral no rádio e televisão) até a composição do 
governo, pois tais acordos tendem a permanecer para a esfera da relação Executivo e 
Legislativo formado no governo (GOLDER, 2005; KINZO, 2004). Os acordos, neste 
sentido, não apresentam custo zero para os envolvidos. A partir do momento em que um 
partido oficializa seu apoio, ele necessariamente abre mão de uma candidatura própria. 
Ao passo que espera-se que o partido receptor do apoio, o cabeça da coligação, divida o 
prêmio conquistado com seus aliados. Ou seja, os acordos pré-eleitorais possuem custos 
tanto para o apoiador quanto para o cabeça da chapa (BLAIS; INDRIDASON, 2007). 
Para o Brasil, em uma das primeiras e principais análises acerca das alianças 
eleitorais e seus incentivos e constrangimentos, Soares (1964) diferencia os possíveis 
estudos em dois: (1) teoria da resistência ideológica – a qual leva em consideração 
justamente a afinidade entre programas dentro da coligação firmada. O autor leva em 
consideração fatores sociológicos, como urbanização e alfabetização, como variáveis de 
constrangimento aos partidos componentes de alianças chamadas “inconsistentes” no 
tocante à ideologia. A segunda maneira de analisar as coligações debruça-se a partir da 
“teoria econômica dos esforços”. O partido, nesse caso, agiria como ator racional a fim 
de maximizar seu desempenho eleitoral e, assim, é influenciado, com restrições e 
incentivos, institucionais à formação ou não de acordos. 
Em estudo mais recente, Peres e Lenine (2017) seguem a mesma linha ao 
afirmarem que o estudo das coligações, a partir de sua consistência, envolve dois campos: 
a ideologia e a estratégia eleitoral. No primeiro campo, analisa-se a consistência dos 
programas partidários envolvidos no acordo pré-eleitoral – se são ideologicamente 
dialogáveis. Na esfera da estratégia eleitoral, a análise repousa nas ações táticas dos 
partidos dentro do ambiente específico de competição em que está inserido para seu 
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objetivo maior: conquista do poder político. Coligações ideologicamente distintas 
certamente terão seus custos, mas, tendo em vista a implementação de políticas, são 
acordos racionais. Os partidos que possuem seu objetivo máximo na conquista do poder 
buscam, no limite, votos e cargos. (PERES E LENINE, 2017). 
A decisão do partido em coligar-se, segundo Nicolau (1996), apresenta duas 
chaves determinantes: magnitude eleitoral do distrito e o tamanho dos partidos, a segunda 
avalia o partido em grande ou pequeno a partir do alto ou baixo potencial de se atingir o 
quociente eleitoral – a fim de conquistar uma cadeira legislativa. Trata-se, para o autor, 
de relações inversamente proporcionais. Assim, quanto maior a magnitude e o tamanho 
do partido, menor a chance de se coligarem. No entanto, uma vez que ambos os partidos, 
considerados grandes e pequenos, beneficiam-se do instrumento da aliança em uma 
coligação, tal estratégia pode ser vista como racional aos dois atores (KINZO, 2004). De 
um lado, os pequenos partidos podem garantir sua presença no governo eleito de maneiras 
variadas, geralmente com cargos e nomeações no Executivo (MENEGUELLO, 2010). 
Do outro, ao optar firmar a aliança com pequenos, os grandes partidos aumentam seus 
recursos eleitorais – como tempo maior de propaganda eleitoral no rádio e na televisão – 
e, assim, as possibilidades de vitória nas eleições (KINZO, 2004). Sendo assim, a prática 
de formação das alianças pré-eleitorais é incentivada de forma institucional para todos os 
partidos na disputa eleitoral. Em nosso caso, verificamos se um partido dominante como 
o PSDB no estado de São Paulo também tende a formar coligações eleitorais nos 
municípios. 
Para isso, verificamos como o partido se comporta sob três perspectivas: (1) 
número de partidos em sua coligação, (2) consistência ideológica e (3) magnitude do 
distrito. Dessa forma, avaliamos as proposições de Kinzo (2004), Soares (1964) e Nicolau 
(1996) acerca dos três aspectos, respectivamente. É esperado que, ainda que a disputa nos 
municípios tenha sido cada vez maior (VASQUEZ; CURI; SILVA, 2020, no prelo), o 
PSDB não tenha necessidade de se aliar a muitos partidos, visto seu poder de influência 
cada vez maior pelo Estado paulista. Quanto à ideologia, a literatura nacional recente 
aponta para uma tendência cada vez maior de queda na consistência ideológica das 
coligações, com partidos pouco constrangidos ideologicamente a fazer alianças com 
adversários ideológicos distintos (KRAUSE; DANTAS; MIGUEL, 2010; KRAUSE; 
MACHADO; MIGUEL, 2017). Ainda é esperado que suas maiores coligações estejam 
nos municípios de maior magnitude (NICOLAU, 1996). 
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O gráfico 6 sugere o aumento de parceiros do PSDB ao longo do tempo, 
corroborando com as conclusões de Vasquez, Curi e Silva (2020, no prelo) sobre o 
crescente número de aliados ter se tornado estratégico nas eleições municipais conforme 
o número de competidores também crescia. É nítido como a barra mais escura, referente 
ao ano de 2016, é também aquela que acompanha o aumento de número de partidos na 
coligação. O gráfico sugere exatamente o aumento de partidos na coligação ao longo do 
tempo. A expansão e consolidação do Ainda que o PSDB tenha expandido sua 
organização e se consolidado como partido dominante no estado de São Paulo, isso não 
necessariamente reduziu o número de parceiros que reuniu em sua coligação eleitoral. 
 
Gráfico 6. Número de partidos na coligação com PSDB por município no estado de 
São Paulo (2000-2016) 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do TSE. 
Os acordos pré-eleitorais, assim, configuram importante espaço de estratégia e 
diálogo entre os partidos políticos. Para avaliarmos o diálogo do PSDB-SP com outros 
atores na disputa eleitoral, verificamos a possível heterogeneidade das alianças tucanas, 
identificamos os seus companheiros de chapa, quando candidata-se como principal 
partido, e com quais organizações o PSDB se coliga para apenas compor a candidatura 
de outro partido. Dessa forma, avaliamos o protagonismo do partido tucano nesse tipo de 
acordo, através do exame das coligações estabelecidas que trazem o PSDB como mero 
aliado, cabeça da chapa (indicando seu maior protagonismo frente aos outros partidos) ou 
64 
 
apenas como candidatura solitária. As tabelas 6 e 7 avaliam o comportamento do partido 
peessedebista sob duas óticas: (a) enquanto membro da coligação (tabela 6); (b) enquanto 
partido cabeça da chapa que estabelece a aliança (tabela 7). 
 
Tabela 6. Número de coligações estabelecidas entre PSDB e outros partidos para 
prefeitos do estado de São Paulo (2000-2016) 
 
Fonte: TSE. Elaboração própria. Os dados anteriores a 2000 não possuem confiabilidade. 
 
 
 
Partido/Ano 2000 2004 2008 2012 2016 Média %
PFL/DEM 40 43 42 39 43 41 19%
PC do B 0 0 0 1 1 0 0%
PDT 7 7 9 7 12 8 4%
PEN 0 0 0 0 1 0 0%
PHS 0 0 0 0 3 1 0%
PR/PL 15 13 8 19 17 14 6%
PMB 0 0 0 0 1 0 0%
PMDB 54 38 47 48 48 47 21%
PMN 1 2 0 0 0 1 0%
PPB/PP 15 10 8 14 10 11 5%
PPS 15 23 9 19 13 16 7%
PRB 0 0 1 3 9 3 1%
PROS 0 0 0 0 1 0 0%
PRP 3 3 1 1 2 2 1%
PRTB 0 1 0 0 0 0 0%
PSB 10 10 13 15 28 15 7%
PSC 0 2 4 4 1 2 1%
PSD 1 2 0 0 0 0 0 0%
PSD 2 0 0 0 16 25 8 4%
PSDC 1 0 2 0 0 1 0%
PSL 1 0 1 4 0 1 1%
PT 6 2 1 3 0 2 1%
PTB 34 38 31 35 34 34 15%
PTC 0 0 0 0 1 0 0%
PTN 0 0 0 0 1 0 0%
PV 6 7 10 15 16 11 5%
REDE 0 0 0 0 1 0 0%
SD 0 0 0 0 4 1 0%
Total 210 199 187 243 272 222 100%
PSDB como coligado
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Tabela 7. Número de coligações estabelecidas entre PSDB como cabeça da chapa e 
outros partidos para prefeituras no Estado de São Paulo (2000-2016) 
 
Fonte: TSE. Elaboração própria. Os dados anteriores a 2000 não possuem confiabilidade. 
 Dois movimentos saltam os olhos para as duas tabelas: em primeiro lugar, o peso 
das coligações ao longo dos anos. De fato, o Partido da Social Democracia Brasileira 
compreendeu a política de alianças nas eleições enquanto prática importante para 
manutenção e ampliação de sua influência política no estado de São Paulo. O partido salta 
do total de 930 partidos coligados em todas coligações municipais majoritárias, em 2000, 
para 1735, em 2016 – um aumento de 86,5%. Demonstra, mais uma vez (além do gráfico 
5), como o número coligações tornou-se uma estratégia reconhecida ao longo do período 
analisado. 
Partido/Ano 2000 2004 2008 2012 2016 Média %
PFL/DEM 103 145 139 176 134 139 10%
PAN 6 16 0 0 0 4 0%
PCdoB 11 6 17 50 42 25 2%
PDT 63 88 91 100 68 82 6%
PHS 6 33 32 40 61 34 2%
PR/PL 65 100 91 95 84 87 6%
PMDB 100 113 121 114 101 110 8%
PMN 10 28 29 36 14 23 2%
PPB/PP 81 98 99 118 87 97 7%
PPS 77 113 117 127 116 110 8%
PRB 0 0 68 82 102 50 4%
PROS 0 0 0 0 49 10 1%
PRP 19 51 43 57 46 43 3%
PRTB 8 33 25 28 25 24 2%
PSB 48 77 85 102 98 82 6%
PSC 24 42 80 94 79 64 4%
PSD 1 47 0 0 0 0 9 1%
PSD 2 0 0 0 125 100 45 3%
PSDC 9 22 32 20 25 22 2%
PSL 17 35 43 41 41 35 2%
PST 30 0 0 0 0 6 0%
PT 27 35 14 13 16 21 1%
PTB 108 118 130 134 122 122 9%
PTC 0 22 31 39 22 23 2%
PTdoB 13 24 23 30 21 22 2%
PTN 11 39 35 45 60 38 3%
PV 47 78 103 104 103 87 6%
Rede 0 0 0 0 13 3 0%
SD 0 0 0 0 106 21 1%
Total 930 1316 1448 1770 1735 1440 100%
Alianças do PSDB para sua candidatura
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O segundo aspecto interessante repousa no conteúdo das alianças em si. 
Observamos na tabela 6 que o PSDB demonstra preferência em coligar-se com o PMDB. 
Além do PMDB, merecem destaque o PFL/DEM e o PTB. Os três partidos correspondem 
a 55% das candidaturas em que o PSDB aliou-se para fortalecer a candidatura de outro 
partido. Ademais, ideologicamente, os partidos representam o centro (PMDB) e a direita 
(PFL/DEM e PTB), conformando, assim, suas principais coligações estabelecidas de 
forma coerente no campo da centro-direita. O PSDB-SP, principalmente a partir de 1996, 
possui a orientação de não aliar-se com o PT. No entanto, não há outras restrições frente 
aos outros postulantes da disputa eleitoral49. Efetivamente, o partido apenas juntou-se à 
candidatura petista em 1% das ocasiões durante o período de 2000 a 2016. 
 No entanto, quando falamos em principais aliados em suas candidaturas 
municipais, a tabela 7 demonstra que o partido que lhe deu origem fica apenas na terceira 
colocação, empatado com PPS em municípios coligados com a organização tucana em 
2016. O PFL/DEM possui média de 139 coligações em candidaturas peessedebistas de 
2000 a 2016; o PTB, em média, aliou-se em 122 oportunidades; o PPS e PMDB aparecem 
com média de 110 alianças estabelecidas cada um, o PPB/PP coligou-se, em média, em 
97 municípios; o PV e o PL/PR, em média, em 87 e o PDT e o PSB, também em média, 
aparecem em 82 candidaturas. Estes partidos encabeçam a lista de aliados tucanos. Em 
termos ideológicos, o PSDB-SP continua a aliar-se majoritariamente com partidos ao 
centro e à direita. Porém, durante as eleições de 2000 e 2016, passa a aceitar partidos mais 
à esquerda, casos do PSB e PDT. Ainda que o partido possua orientação para aceitar o 
PT enquanto aliado à candidatura tucana50, seu número continua baixo, com média, no 
período, de 21 alianças nos municípios paulistas – figurando apenas na vigésima terceira 
posição entre os partidos que mais se aliaram às candidaturas do PSDB de 2000 a 2016.  
Cabe citarmos que o PSDB-SP, pela ideologia de suas alianças, segue o que seus 
filiados acreditam. Em entrevista realizada com filiados partidários51 dos dez maiores 
partidos do estado de São Paulo52, o filiado peessedebista mostrou-se majoritariamente à 
direita do espectro ideológico. Ao considerar uma escala de 0 a 10, em que 0 simboliza a 
esquerda e 10, a direita, 39% de respostas se autolocalizaram com o número que maior 
                                                          
49 Informação obtida a partir da entrevista com Evandro Losacco realizada no dia 16/10/2019. 
50 Informação obtida a partir da entrevista com Evandro Losacco realizada no dia 16/10/2019. 
51 Título da pesquisa: PESQUISA REPRESENTAÇÃO POLÍTICA MUNICIPIOS DE SÃO PAULO. 
Número da pesquisa: CESOP-IPSOS/SP13.DEZ-03931. Dados nos anexos. 
52 A saber, PSDB, PT, PMDB, PTB, PSB, PDT, PPS, DEM, PR, PP.  
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representava a direita, dez. Por outro lado, a segunda resposta mais citada variava entre 
os números 4 e 5 – se somados, correspondem a 31% das respostas. Ou seja, 70% dos 
filiados do PSDB-SP demonstraram tendência ao centro e à direita. O partido, em alianças 
eleitorais, traduz a identidade ideológica de seus filiados neste aspecto. 
Além do critério ideológico, verificamos se há um padrão de acordo com a 
magnitude do município. O PSDB possui números impressionantes quando analisados à 
luz da magnitude53 do município em que atua. O partido tucano adotou a estratégia de 
aumentar sua presença nos municípios menores ao utilizar-se da coligação com outro 
partido enquanto cabeça de chapa (tabela 8). Tal estratégia permitiu que sua presença nos 
municípios paulistas tivesse um espantoso aumento de 324%. Especialmente no ano de 
2004, o partido possui seu maior salto de uma eleição para a seguinte: aumento de 126 
candidaturas em que atuou apenas como membro da coligação. Tal estratégia repousa no 
fortalecimento do partido nos municípios para obtenção de apoio visando as eleições 
presidenciais de 2006. O então governador Geraldo Alckmin, ao orientar a capilarização 
cada vez maior do partido, pretendia expandir a base de apoio tucana para fortalecimento 
na eleição presidencial seguinte54. Nas candidaturas em que participou enquanto cabeça 
da chapa (tabela 9), o PSDB também teve aumento considerável nos menores municípios 
do estado paulista se compararmos a eleição de 2000 com nosso último dado, em 2016 – 
127% de aumento. Portanto, as coligações, independentemente da candidatura, 
permitiram uma expansão ainda maior do PSDB pelo estado de São Paulo, com foco, 
dessa vez, nos municípios de menor magnitude. 
A respeito das candidaturas solitárias (tabela 10), o partido tucano diminuiu em 
81% tal prática desde 2000 até 2016. Na medida em que o número de partidos em disputa 
aumenta, a dificuldade em isolar-se enquanto candidato fica cada vez mais difícil e tal 
estratégia passa a ser analisada como não compensatória aos ganhos eleitorais que o 
partido possivelmente conquiste. O preço da aliança passou a ser mais ponderado frente 
à conquista solitária do cargo. 
 
 
                                                          
53 Determinado pelo número de cadeiras legislativas no município. 
54 Informação obtida a partir da entrevista com Evandro Losacco realizada no dia 16/10/2019. 
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Tabela 8. Número de municípios em que o PSDB coliga-se em outras candidaturas 
para prefeito e magnitude dos municípios no estado de São Paulo (2000-2016) 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do TSE. Total de municípios: 645.
2000 2004 2008 2012 2016
9 45 171 159 161 191
10 1 10 12 4 3
11 79 6 8 25 35
12 0 3 2 5 3
13 35 3 2 19 15
14 0 0 2 0 0
15 24 2 1 10 8
16 1 1 1 0 0
17 14 2 1 9 10
18 0 0 0 1 0
19 7 0 0 3 5
21 3 1 0 3 1
23 0 0 0 1 0
28 0 0 0 1 0
33 1 0 0 1 1
Total 210 199 188 243 272
M
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n
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PSDB como aliado
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Tabela 9. Número de municípios em que o PSDB é cabeça da chapa da coligação e 
magnitude dos municípios (2000-2016) 
  
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do TSE. Total de municípios: 645. 
 
Tabela 10. Número de municípios em que o PSDB foi candidato sem coligação 
para prefeito e magnitude dos municípios (2000-2016) 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do TSE. Total de municípios: 645.
2000 2004 2008 2012 2016
9 84 286 283 239 191
10 0 37 28 10 8
11 88 16 17 56 46
12 2 8 6 6 5
13 45 7 9 30 40
14 2 3 2 0 0
15 33 2 1 12 13
16 0 5 4 0 0
17 39 1 3 11 11
18 9 0 0 0 1
19 13 0 0 6 8
20 0 3 2 1 1
21 1 2 2 6 8
22 0 0 0 1 0
23 0 0 0 2 3
27 0 0 0 0 1
28 0 0 0 0 1
33 0 1 0 0 0
34 0 1 0 1 0
55 0 1 1 1 1
Total 316 373 358 382 338
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PSDB como cabeça da chapa
2000 2004 2008 2012 2016
9 32 38 29 11 8
10 0 5 7 0 0
11 18 2 2 2 2
12 0 0 2 0 0
13 14 0 1 1 1
14 0 1 0 0 0
15 9 0 1 1 2
17 2 0 1 1 1
19 1 0 0 0 0
21 5 0 1 1 0
33 0 0 1 0 0
34 0 0 0 0 1
Total 81 46 45 17 15
M
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PSDB como solitário
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A análise do desempenho e comportamento partidário mostra a definição de uma 
estratégia de alianças, mantendo a liderança da aliança como prioridade. Nas cinco 
eleições consideradas para análise das coligações, o partido possui uma média de 54,8% 
do total de sua participação em acordos pré-eleitorais como cabeça da chapa. O número 
demonstra a tendência da sigla em ser a preferência do eleitor paulista e protagonizar o 
pleito em detrimento aos seus parceiros. Ainda assim, o partido reconheceu a importância 
em também aliar-se em outras candidaturas para fazer-se presente em mais municípios de 
São Paulo. Tal política de alianças peessedebista fica especialmente clara a partir de 2004, 
quando municipaliza-se ainda mais com aumento significativo de coligações 
estabelecidas em pequenos municípios. 
 Incorporar a magnitude em nosso trabalho demonstra como o PSDB, 
principalmente a partir de 2004, começou a lançar candidaturas e se coligar com parceiros 
nos municípios menores – com 9 cadeiras legislativas disponíveis (magnitude = 9). O seu 
processo de “municipalização” parece ser um ponto chave para o partido a partir deste 
ano. Foi também em 2004 que o partido diminuiu drasticamente o número de candidaturas 
solitárias, abrindo seu leque de acordos pelo estado, mesmo como mero membro. A 
estratégia, a partir de 2004, de formação de alianças cada vez maior nos municípios passa, 
como já citado anteriormente, pelo projeto político de Geraldo Alckmin para angariar 
diversos apoios nos municípios – visando sua candidatura à presidência, dois anos depois, 
em 2006. 
Em 2008, a estratégia permanece a mesma: foco da política de alianças em 
pequenos municípios. Já a partir do ano de 2012, mantido em 2016, a política de alianças 
é alterada. A diminuição das alianças, seja como membro à outra candidatura ou com 
candidatura própria, é notável nos menores municípios e inicia-se um movimento de 
alianças eleitorais em cidades de maior magnitude. A estratégia dialoga com um dos 
objetivos do PSDB durante a campanha municipal de 2016: governar a maior população 
possível no estado. Dado que o número de habitantes tende a aumentar com o aumento 
da magnitude, a política de alianças estabelecida mostrou-se coerente frente aos seus 
objetivos. 
O partido tucano paulista parece, com base nos dados coletados, ter compreendido 
o contexto de atuação eleitoral cada vez mais fragmentado. Diminuiu o número de 
candidaturas solitárias, aumentou o número de candidaturas em que saiu como simples 
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membro e manteve o alto índice de protagonismo nesse tipo de acordo. Para além do 
levantamento de informações sobre todas as regiões de governo do estado de São Paulo 
que o partido tem acesso, o ninho dos tucanos se mantém também através das estratégias 
e organização do partido frente às demandas das elites partidárias e a disputa eleitoral 
dinâmica ao longo do tempo. 
O impacto das variáveis institucionais, como o aumento do número de partidos na 
disputa, é fundamental para adoção das estratégias eleitorais. Os dados analisados sobre 
a política de alianças do PSDB-SP explicita essa relação. Porém, existem outras 
estratégias e estimativas a serem realizadas visando o fortalecimento do partido em 
desempenho eleitoral, como valer-se do possível efeito coattail55 em suas candidaturas. 
O alto custo de compartilhamento em uma coligação pode ser diminuído se o efeito 
coattail ocorre, visto que tal efeito pressupõe um forte candidato ao cargo Executivo e 
sua influência para trazer votos aos seus parceiros na disputa legislativa. Ao angariar tais 
votos, aumenta a chance de maior representação/apoio no Legislativo e, assim, não teria 
necessidade de dividir seu prêmio com tantos partidos coligados. 
Como o efeito se dá na direção do cargo Executivo para Legislativo, analisamos 
a capacidade do prefeito cooperar no desempenho dos vereadores aliados à sua 
candidatura. É necessário, assim, que o candidato ao Executivo seja um candidato forte 
do ponto de vista eleitoral – ou seja, que consiga uma boa margem de votos frente aos 
outros candidatos ao Executivo. Por outro lado, os candidatos na disputa legislativa 
precisam de associação à imagem de seu aliado na disputa majoritária56. Assim, visto que 
a disputa pelo Executivo tende a ser protagonista nas eleições, associar-se à figura de seu 
candidato aliado ao Executivo para concorrer à uma cadeira no Legislativo pode ser uma 
boa estratégia. Os eleitores poderão associar as duas figuras e utilizar como atalho 
informacional para sua decisão nas urnas (SAMUELS, 2000b).  
A fim de facilitar ainda mais o efeito coattail, Shugart (1995) destaca seu caráter 
significativo quando as eleições ocorrem em datas semelhantes. Portanto, analisar a 
possibilidade de influência do prefeito sobre os vereadores tucanos e aliados é parte vital 
                                                          
55 No original, coattail effect. Seu estudo tem início na Ciência Política norte americana, ao avaliar a 
influência do candidato à Presidência no desempenho de seus aliados pela disputa na Casa Legislativa 
(GOLDER, 2006; MONDAK, 1990; PRESS, 1963). 
56 A prática de se aliar ao candidato do Executivo é reconhecida por políticos. No caso, André Franco 
Montoro, em entrevista para Samuels (2000b), afirma: “A deputy tends to want to insert himself in 
something larger, and thus tend to associate himself with a campaign for the executive” São Paulo, 
13/03/1997 (SAMUELS, 2000b, p. 242). 
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para compreensão da organização partidária e atuação eleitoral do PSDB no Estado de 
São Paulo. Apresentamos no gráfico 7 a porcentagem de municípios que o PSDB possui 
maioria legislativa para governar e conseguir, com maior facilidade, aprovar sua agenda 
de políticas públicas, sem necessidade de maiores acordos além dos já praticados na 
eleição.  
Gráfico 7. Porcentagem de prefeituras conquistadas com potencial maioria no 
legislativo - PDS/PPB/PP, PFL/DEM, PMDB, PSDB, PTB e PT (2000 – 2016) 
 
Fonte: TSE. Elaboração própria. 
 
Ainda que o PSDB não possua, em todas as eleições, a maior porcentagem de 
municípios em que conseguiu o potencial apoio legislativo, é o partido mais constante do 
estado de São Paulo. O partido ainda conta com a maior média no período analisado: 
62,7% de prefeituras peessedebistas obtêm maioria legislativa em seus municípios. Além 
disso, é a agremiação que menos oscila no período, com desvio padrão de 3,1%. Ou seja, 
seu processo de manutenção no território é positivo dado que mantém os melhores 
números no sistema partidário paulista. 
A manutenção do desempenho peessedebista no estado passa, como anteriormente 
demonstrado no gráfico 6 (página 52), pelo aumento do número de partidos disputando 
as eleições ao longo dos anos. Com isso, o número de coligados também aumentou e 
tornou-se uma estratégias dado justamente o aumento de competidores a nível municipal. 
A opção pela não coligação pode simbolizar a soma de mais um adversário direto na 
disputa. Ao passo que pode também simbolizar a divisão de seu objetivo, se conquistado. 
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Um modo de contornar as desvantagens de uma grande coligação é utilizar-se do efeito 
coattail para eleger mais vereadores do seu partido e atingir apoio legislativo necessário 
para governar de maneira menos custosa. Porém, qual variável possui o maior poder de 
explicação para o apoio legislativo conquistado pelo PSDB-SP nos municípios em que 
conquista a prefeitura? 
Para avaliarmos, com base em Vasquez, Curi e Souza (2020), aplicamos uma 
regressão linear com “potencial apoio legislativo” como nossa variável dependente. 
Trata-se da porcentagem de cadeiras conquistadas pela coligação majoritária do prefeito 
eleito. Nossa primeira variável independente é “partidos na coligação”, e refere-se ao 
número de partidos aliados ao cargo majoritário que venceu a eleição. Nossa segunda 
variável independente é alternativa à primeira: efeito coattail. Assume-se que quanto 
menos competitiva a disputa no município, maior é o potencial do efeito coattail ocorrer 
naquela disputa. Dessa forma, quanto maior a diferença de votos, menor será a razão entre 
a votação do segundo e primeiro colocado. O resultado, assim, varia entre 0 e 100 
(VASQUEZ; CURI; SILVA, 2020, p. 14, no prelo). Utilizamos também uma variável 
interacional, a fim de testar se os candidatos com muitos partidos coligados e amplo 
sucesso eleitoral aumentam a possibilidade de conquistar potencial apoio legislativo. A 
variável interacional é calculada a partir da multiplicação entre as variáveis independentes 
anteriores – número de partidos na coligação e efeito coattail. 
Além disso, aplicamos duas variáveis controle a fim de obtermos possíveis 
influências na construção de nossa variável dependente, potencial apoio legislativo. A 
primeira diz respeito ao partido do governador, trabalhada em quatro dummies 
categóricas: (1) partido encabeça a candidatura vencedora; (2) partido compõe uma 
candidatura vencedora; (3) partido é cabeça da chapa derrotada; (4) partido compõe uma 
candidatura derrotada para prefeito. A referência das categorias é quando o partido do 
governador não está envolvido na eleição daquele município (VASQUEZ; CURI; 
SILVA, 2020, p. 15, no prelo). Dado que o Executivo nacional e estadual influenciam as 
disputas locais a partir dos recursos transferidos aos municípios (DANTAS, 2007), as 
candidaturas vinculadas ao partido do governador tendem a angariar maior sucesso na 
disputa. Nossa segunda variável controle corresponde à magnitude do município. Ou seja, 
o número de cadeiras legislativas disponíveis onde a coligação majoritária foi vitoriosa. 
Para Nicolau (1996), a magnitude do município é variável determinante na escolha do 
partido optar pela coligação. 
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Tabela 11. Regressão Linear Multivariada para potencial apoio legislativo 
no estado de São Paulo (2000 – 2016) 
Variável dependente: potencial apoio legislativo no município 
 Coeficiente Erro padrão 
número_partidos_coligacao 2,602*** 0,158 
efeito_coattail 0,264*** 0,021 
magnitude -1,637*** 0,13 
efeito_coattail_X_número_partidos_coligacao -0,006 0,003 
cabeca_partido_governo_vitoria (1) 10,524*** 1,409 
chapa_partido_governo_vitoria (2) 6,492*** 1,341 
cabeca_partido_governo_derrota (3) -0,575 1,417 
chapa_partido_governo_derrota (4) -1,034 1,333 
Constante 44,287*** 1,955 
N 3080  
R² ajustado 0,382  
*p<0,05, **p<0,01, ***p<0,001 
Fonte: Elaboração do autor a partir de dados do TSE e teste estatístico com base em Vasquez, Curi e Silva 
(2020, no prelo). 
 
O modelo, na tabela 10, apresenta poder explicativo razoável sobre o processo de 
conquista de potencial apoio legislativo nos municípios paulistas. Isso se dá a partir dos 
coeficientes significantes e positivos para número de partidos na coligação e efeito 
coattail. Além disso, assim como as eleições municipais em todo Brasil (VASQUEZ, 
CURI, SILVA, 2020, p. 16, no prelo), a variável interacional não possuiu significância 
estatística e permaneceu próximo a zero. Isto significa que os efeitos são alternativos entre 
si: ou seja, possuir alto número de partidos coligados e grande sucesso eleitoral não 
aumenta o potencial apoio legislativo de uma candidatura.  
As variáveis controle de nosso modelo, por outro lado, apresentam significância. 
A tendência é que quanto maior a magnitude do município, maior a dificuldade do partido 
em angariar apoio legislativo. Ademais, possuir partido do governador, em nosso caso o 
PSDB, enquanto candidato ou apenas como parte da chapa no município, aumenta 
significativamente a chance de potencial apoio legislativo no município. Se comparado 
ao nível nacional, a influência do partido do governador em São Paulo é absolutamente 
maior frente aos resultados gerais para influência do governador no estado. O resultado, 
em perspectiva comparada, aponta a força que o PSDB possui no cargo Executivo 
estadual e sua grande influência nos municípios paulistas. 
Dessa forma, é possível não apenas dimensionar a força do PSDB, partido do 
governo estadual, nas eleições municipais, mas também confirmar a efetividade das 
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estratégias eleitorais tucanas nos municípios paulistas: (1) aumento do número de aliados 
em suas alianças e (2) recrutamento de lideranças municipais, geralmente encontradas em 
associações, Igrejas, sindicatos, para lançamento de candidatura57. No caso paulista, 
ambas variáveis demonstraram seu efeito positivo em obter recurso crucial para 
realização de políticas públicas nos municípios: potencial apoio legislativo. O resultado 
também vem a demonstrar como atua a organização do PSDB-SP e sua importância em 
estruturar as candidaturas, alianças e acompanhar o desempenho do partido a nível 
municipal. 
A organização do partido no estado e nos municípios também passa por outro 
mecanismo para avaliação de sua presença e coordenação no território: a relação que o 
partido exerce com elites do sistema partidário em que está inserido. A relação entre elites 
e a tomada de decisão entre os atores políticos configura a principal variável para 
desempenho eleitoral de um partido no Brasil (PERES et. al., 2011). A fim de 
complementar nossa análise da estratégia peessedebista no estado de São Paulo, 
avaliamos a migração partidária dos principais partidos do sistema partidário paulista, o 
que nos indicará o comportamento do partido para cooptação de atores políticos. Nossa 
hipótese é que, ao longo do tempo, o partido apresentou-se de maneira cada vez mais 
organizada e forte eleitoralmente, atraindo elites importantes para o cenário paulista. 
 Para analisarmos a migração partidária, partimos do pressuposto que os atores, 
político e partido, são racionais – ou seja, dado seu nível de informação, elencará as 
melhores opções disponíveis para escolha e, assim, tenderá a optar pela que lhe trará 
maiores benefícios em relação aos custos. De um lado, consideramos que a troca de 
legenda pode ser benéfica para o político, aumentando suas chances de sucesso  na 
carreira (MELO, 2004). Em contrapartida, partidos também buscam atrair políticos para 
sua sigla (DESPOSATO, 2006) e, assim, expandir seu eleitorado e máquina (FREITAS, 
2012).  
 Em contexto local, o sucesso eleitoral da migração partidária (sua conquista ao 
cargo disputado) tende a estar atrelada em aspectos como o capital político inicial e a 
qualidade da organização partidária do partido do migrante (FAGANELLO; 
FERNANDES, 2018). Assim, consideramos importante avaliar o sucesso dos políticos 
migrantes ao partido tucano paulista e em que medida o partido optou pela migração de 
“debutantes” na disputa, ou de figuras que já ocuparam algum cargo eletivo – “veteranos”. 
                                                          
57 Informação obtida a partir das entrevistas com Tião Farias (11/10/2019) e Geraldo Alckmin (15/10/2019). 
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Apresentamos nas tabelas 11 e 12 as porcentagens de saída e entrada de políticos para os 
principais partidos políticos paulistas para os cargos de prefeito e vereador, durante 2000 
a 2016. Os resultados demonstram a capacidade do partido tucano em constantemente 
renovar seus quadros. Não à toa, para ambos os cargos, o partido aparece com a segunda 
maior porcentagem de saída da legenda e ocupa, ao mesmo tempo, a maior porcentagem 
de entrada de políticos já com capital político (veteranos). Na mesma linha da renovação 
de seus quadros, como mostram os gráficos 8 e 9, o partido tucano ainda é a organização 
que mais lança candidatos debutantes, seja para prefeito ou vereador. Ou seja, candidatos 
sem participação em uma disputa eleitoral anteriormente. 
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Tabela 12. Migração partidária para candidato a prefeito em São Paulo - 
PFL/DEM, PDT PMDB, PPB/PP, PSDB, PT (2000 - 2016)58 
 
 
Fonte: TSE e dados cedidos por Marco Antônio Faganello e Jean Lucas Fernandes. Elaboração própria. 
 
 
 
 
                                                          
58 Dados anteriores a 2000 disponibilizados no site do TSE são de menor confiança. A análise destes dados 
pode ser encontrado em Meneguello; Bizzaro-Neto (2012). 
DEM/PFL PDT PMDB PP/PPB PSDB PT
DEM/PFL - 9 12 7 34 6 68 8,5%
PC do B - 1 - - 2 1 4 0,5%
PCB - - - - - - 0 0,0%
PDT 12 - 12 4 23 6 57 7,1%
PHS 2 - 1 1 2 1 7 0,9%
PMDB 12 4 - 3 47 17 83 10,4%
PMN - - - - - 2 2 0,2%
PP/PPB 19 1 5 - 23 3 51 6,4%
PPL - - - - - - 0 0,0%
PPS 16 2 14 5 35 9 81 10,1%
PR/PL/PRONA/PST/PGT 12 5 6 5 26 7 61 7,6%
PRB 1 1 4 2 - 2 10 1,2%
PRP 1 - 1 - 2 - 4 0,5%
PRTB 1 1 - - 2 - 4 0,5%
PSB 6 7 5 1 14 5 38 4,7%
PSC 2 - 2 1 4 3 12 1,5%
PSD 3 1 3 2 7 - 16 2,0%
PSDB 25 10 30 3 - 22 90 11,2%
PSDC 1 - - - 1 1 3 0,4%
PSL 1 - 2 - 3 3 9 1,1%
PSOL - - 1 - - - 1 0,1%
PSTU - - - - - - 0 0,0%
PT 2 11 11 1 13 - 38 4,7%
PT do B - - - - 1 - 1 0,1%
PTB/PAN/PSD 22 8 12 15 34 22 113 14,1%
PTC/PRN - - - - - - 0 0,0%
PTN - - - - 1 1 2 0,2%
PV 6 7 12 4 12 5 46 5,7%
Total entrada 144 68 133 54 286 116 801
% entrada 18,0% 8,5% 16,6% 6,7% 35,7% 14,5%
Migração partidária para candidatura ao Executivo municipal (2000 - 2016)
Total saída % saída
ORIGEM
DESTINO
Partido
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Tabela 13. Migração partidária para candidato a vereador em São Paulo - 
PFL/DEM, PDT PMDB, PPB/PP, PSDB, PT (2000 - 2016)59 
 
 
Fonte: TSE e dados cedidos por Marco Antônio Faganello e Jean Lucas Fernandes. Elaboração própria. 
 
 
 
 
 
                                                          
59 Dados anteriores a 2000 disponibilizados no site do TSE são de menor confiança. A análise destes dados 
pode ser encontrado em Meneguello; Bizzaro-Neto (2012). 
DEM/PFL PDT PMDB PP/PPB PSDB PT
DEM/PFL - 199 305 164 423 131 1222 8,4%
PC do B 10 31 34 11 42 29 157 1,1%
PCB - - 1 - 2 1 4 0,0%
PCO 2 - 1 - - - 3 0,0%
PDT 218 - 171 116 282 110 897 6,2%
PHS 38 33 55 30 41 31 228 1,6%
PMDB 286 180 - 156 411 134 1167 8,1%
PMN 42 24 34 25 48 22 195 1,3%
PP/PPB 231 135 175 - 270 78 889 6,1%
PPL 1 - 4 3 2 - 10 0,1%
PPS 198 163 234 124 290 102 1111 7,7%
PR/PL/PRONA/PST/PGT 270 143 201 185 261 94 1154 8,0%
PRB 31 27 57 19 33 12 179 1,2%
PRP 68 42 37 38 67 17 269 1,9%
PRTB 28 27 23 23 20 10 131 0,9%
PSB 158 116 169 97 209 95 844 5,8%
PSC 91 42 90 55 99 25 402 2,8%
PSD 43 28 40 40 53 1 205 1,4%
PSDB 388 222 348 162 - 139 1259 8,7%
PSDC 44 38 43 44 40 18 227 1,6%
PSL 57 55 50 29 49 26 266 1,8%
PSOL 2 10 4 3 2 13 34 0,2%
PSTU - 1 - - 1 - 2 0,0%
PT 113 153 157 67 158 - 648 4,5%
PT do B 16 17 29 26 23 10 121 0,8%
PTB/PAN/PSD 394 219 329 226 416 153 1737 12,0%
PTC/PRN 13 20 18 13 17 15 96 0,7%
PTN 48 29 35 14 33 9 168 1,2%
PV 187 112 152 96 213 84 844 5,8%
Total entrada 2977 2066 2796 1766 3505 1359 14469
% entrada 20,6% 14,3% 19,3% 12,2% 24,2% 9,4%
ORIGEM
Migração partidária para candidatura ao Legislativo municipal (2000 - 2016)
Partido
DESTINO
Total saída % saída
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Gráfico 8. Porcentagem de candidaturas debutantes em São Paulo para prefeito 
(2000 – 2016) 
 
Fonte: TSE e dados cedidos por Marco Antônio Faganello e Jean Lucas Fernandes. Elaboração própria. 
 
Gráfico 9. Porcentagem de candidaturas debutantes em São Paulo para vereador 
(2000 – 2016) 
 
Fonte: TSE e dados cedidos por Marco Antônio Faganello e Jean Lucas Fernandes. Elaboração própria. 
 Os dados ainda apontam o principal partido de origem para o PSDB: PMDB. A 
intensa migração partidária para o PSDB durante seu período de formação, como apontam 
Meneguello e Bizzarro Neto (2012), trouxe estrutura inicial forte para um partido novo 
80 
 
 
na arena eleitoral. Porém, o processo de migração partidária para o PSDB passa, desde 
seu início, por forte atuação do partido em busca de possíveis lideranças via instituições 
e organizações civis dentro dos municípios paulistas – como Igrejas, sindicatos e 
associações. Outra prática comum adotada pelo partido, de acordo com Evandro Losacco, 
passava pela figura de Franco Montoro: o ex-governador entrava diretamente em contato 
com ex-prefeitos que conhecia, em sua maioria ligados ao PMDB, e os convidava a 
saírem candidatos por seu novo partido, o PSDB. 
 Além disso, os dados corroboraram nossa hipótese sobre a migração partidária no 
estado de São Paulo: o PSDB apresentou-se frente à classe política enquanto ator viável 
e atrativo para entrada de políticos – sejam veteranos ou debutantes. O PSDB-SP também 
aumentou ao longo do tempo. Salvo em 2008 para vereador e 2012 para prefeito, o PSDB 
obteve elevado saldo entre entrada e saída de políticos de sua sigla. O seu auge, no 
entanto, se dá em 2016, quando 26,7% de todos vereadores veteranos entram no partido 
e apenas 7,2% saem. Para prefeito, o ano de 2016 também é o mais marcante. 38,3% dos 
prefeitos veteranos da disputa eleitoral entraram no partido e apenas 10% saíram60. O 
partido, dessa forma, demonstra não apenas poder de expansão frente aos debutantes e 
veteranos, mas de manutenção de sua máquina partidária enquanto mais forte e atrativa 
no estado paulista. 
 A migração partidária, dessa forma, tornou-se um dos mecanismos de penetração 
territorial utilizado pelo partido (PANEBIANCO, 2005). A utilização de recursos 
partidários e formação de estratégias oriundas de uma coalizão dominante no partido 
propiciou a municipalização cada vez maior do PSDB no estado de São Paulo e, assim, a 
apropriação de um caráter localista – título constantemente atribuído ao PMDB,  
principalmente a partir das eleições municipais ocorridas em 1986 (SADEK, 1989). Para 
análise das novas bases peessedebistas, veremos na próxima seção a incorporação de 
testes estatísticos que levam em consideração aspectos espaciais/geográficos enquanto 
variável explicativa para o voto tucano. Dessa forma, conseguimos avaliar o desempenho 
do PSDB-SP com a incorporação de variáveis oriundas da geografia eleitoral e sua 
importância para a dominância do partido em São Paulo. 
                                                          
60 As tabelas com os dados por ano das migrações partidárias encontram-se nos anexos, ao final do 
documento. 
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3.3 As bases de uma nova máquina política local 
Além de argumentarmos a respeito da forte institucionalização do partido tucano 
em São Paulo e sua possibilidade de diminuição de incertezas frente ao ambiente e, em 
última medida, sua capacidade em moldar o ambiente de atuação, trabalhamos com 
argumento complementar, o qual envolve a importância de análise das clivagens sociais 
e sua relação com o contexto de atuação. Johnston e Pattie (2006) revisam o modelo 
sociológico de explicação para decisão do voto ao incorporar a dimensão geográfica, 
através da conceitualização da noção de contexto para Agnew (1996). Leva-se em 
consideração, tanto no modelo sociológico quanto na dimensão geográfica, a interação 
social enquanto variável explicativa para comportamento do eleitor. Porém, na 
abordagem contextual, propõe-se que as interações sociais possuem alcance limitado. 
Nesse sentido, uma votação em determinado partido pode simbolizar a preferência de 
determinado segmento social, mas visto que os segmentos sociais se distribuem de forma 
desigual pelo território, a ocorrência de padrões regionais tende a acontecer 
(FAGANELLO, 2017). Ademais, a votação em determinada região pode expressar o 
nível de comprometimento ou importância que um partido deu àquele território – 
influenciando, assim, o voto naquela região. 
Para testarmos nosso argumento complementar, além de estatística descritiva, nos 
valemos também de testes estatísticos espaciais. A estatística tradicional de avaliação dos 
resultados eleitorais, com correlações e regressões variadas, não considera a influência 
espacial sobre sua análise (ANSELIN, 2010). Sendo assim, é limitada com respeito a 
distribuição de votos em determinado espaço, pois parte da premissa que os casos são 
independentes entre si (BIZZARRO NETO, 2013). 
Algumas ferramentas para sistematizar a análise de dados à luz de sua 
espacialidade foram desenvolvidas visando a identificação de padrões entre variáveis e 
sua distribuição geográfica (BOHÓRQUEZ; CEBALLOS, 2008). Dessa forma, as 
análises contemplam desde tendências mais gerais até exceções locais de distribuição dos 
dados escolhidos frente ao espaço. Para resultados eleitorais, o índice mais utilizado para 
medir a ocorrência de padrão de dependência espacial a partir da votação do é o Índice 
Global de Moran. 
O Índice Global de Moran, basicamente, adapta dados da estatística não espacial 
para uma análise regionalizada. Assim, seus indicadores variam de -1 (auto correlação 
negativa máxima) até 1 (auto correlação positiva máxima). O resultado 0 (zero) indica a 
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ausência de auto-correlação espacial. Essa medida incorpora pesos definidos por 
vizinhança territorial entre os casos. 
 
Tabela 14 - Valores do Índice Moran I para os percentuais de voto por município 
paulista no PSDB (1996-2016) 
 
Fonte: Centro de Estudos de Opinião Pública (Cesop /Unicamp) e do TSE. Elaboração própria. 
 
 Quando o Índice Moran I é próximo de -1 ou próximo de 1, é possível investigar 
como este regime é espacialmente organizado a partir da utilização do Índice Moran 
Local, ou LISA (Local Indicator of Spatial Correlation)61.  Porém, em nosso caso, o 
modelo de dependência espacial aponta para níveis baixos de correlação. O que nos 
permite dizer que o voto tucano em eleições municipais está pouco associado a um 
possível fenômeno de efeito de vizinhança62. Assim, o eixo explicativo do voto local a 
partir de seus aspectos espaciais é, em nosso caso, questionável. 
 A dependência espacial, para o caso do PSDB-SP em nossa argumentação, apenas 
se faria válida a partir da organização do partido em determinadas regiões que, ao 
entrarem em contato com a presença do PSDB no município vizinho, geraria uma boa 
imagem para a disputa eleitoral no seu próprio município. Os valores desta análise 
também se misturam ao próprio desempenho do partido na região, com vitórias 
                                                          
61 O Índice Global de Moran pode ser trabalhado de maneira mais específica. A utilização de Indicadores 
Locais de Autocorrelação Espacial (LISA) permite demarcarmos espaços específicos para análise da 
dependência espacial frente à variável não espacial que trabalhamos (BIZZARRO NETO, 2013; SOARES; 
TERRON, 2008). A partir de sua utilização, é possível caracterizar a região como cluster ou outlier 
partidário/ideológico (SMITH; GOODCHILD; LONGLEY, 2007; SOARES; TERRON, 2008).  
Especificamente quando tratamos do LISA, buscamos obter um resultado de maneira mais localizada, com 
dados que representem a autocorrelação local de uma variável (ARQUER; TANAKA, 2016; BIZZARRO 
NETO, 2013; FAGANELLO, 2017; TERRON, 2009) e, dessa forma, o resultado opera a partir de quatro 
grupos, como aponta Faganello (2017): (1) Alto-Alto: território com alta votação cercada por territórios de 
alta votação; (2) Baixo-Baixo: território com baixa votação em meio a territórios de baixa votação; (3) Alto-
Baixo: território com alta votação cercada por territórios de baixa votação (outliers); (4) Baixo-Alto: 
território com baixa votação em meio a territórios de alta votação (outliers). 
62 Ver Agnew (1996), Johnston e Pattie (2006) e Lipset e Rokkan (1967). 
Ano Moran (I) Sig. (p)
1996 0.1424 0.01**
2000 0.1124 0.01**
2004 0.0559 0.01**
2008 0.0726 0.01**
2012 0.0267 0.01**
2016 -0.0037 0.01**
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consecutivas ao governo estadual e protagonismo a nível nacional desde 1994 até 2014. 
A influência de tais disputas no nível municipal contribui para não existência de 
dependência espacial no voto peessedebista. 
 Além disso, a não dependência espacial do PSDB em São Paulo, aliada ao seu 
desempenho eleitoral de sucesso no território dimensiona, em alguma medida, sua 
dominância e espalhamento pelo estado. A dependência espacial poderia estar aliada a 
casos em que um partido prevalece em determinada região, com seus vizinhos, de maneira 
por vezes isolada. Porém, o PSDB-SP espalha-se por todos municípios e mantém-se desta 
forma de 1992 até 2016. A dominância do PSDB no estado de São Paulo está intimamente 
ligada à forte institucionalização da agremiação estadual, ao seu controle sobre as 
subunidades municipais com o constante levantamento de demandas por parte do 
eleitorado, e à sua imagem atrativa às elites políticas graças ao seu domínio em território 
paulista. O espalhamento do partido por todo território não traz uma necessária 
dependência espacial de vizinhos para construção de seu sucesso, a máquina 
peessedebista em São Paulo herdou e otimizou estratégias eleitorais e de organização do 
partido. 
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CONCLUSÕES 
 Compreender o contexto histórico de fundação do PSDB e analisar seus dados 
para o estado de São Paulo nos últimos vinte e quatro anos foram fundamentais para 
responder nossa pergunta de partida: quais aspectos organizacionais e estratégias 
eleitorais permitiram com que o PSDB construísse em São Paulo, um terreno 
multipartidário e fragmentado, sua dominância frente ao eleitorado? A hipótese fundou-
se na importância da organização do PSDB-SP, pautada por forte institucionalização, ser 
essencial para a manutenção do partido enquanto força dominante em aspectos eleitorais 
no estado. A análise realizou a reconstrução da trajetória do PSDB desde 1988 até 2018 
– último pleito até o encerramento desta pesquisa, apresentamos aspectos da estruturação 
do partido e procuramos identificar explicações para sua dominação eleitoral em território 
paulista. 
 Nosso objetivo desdobrou-se em compreender como se deram alguns dos 
processos e tomadas de decisões do partido frente à sua organização interna, envolvendo 
suas subunidades e cargos partidários até as estratégias que pautaram seu comportamento 
frente ao sistema partidário paulista. Partimos do pressuposto de que a performance 
eleitoral do partido é diretamente dependente das escolhas e ações institucionais 
desempenhadas pelas lideranças do partido. Assim, buscamos trazer quais informações e 
quais objetivos foram traçados pelas lideranças peessedebistas no estado desde 1988 até 
2018. 
 Para desenvolver esse objetivo, nossa metodologia baseou-se em dados 
quantitativos e qualitativos. A abordagem quantitativa nos foi essencial na construção de 
indicadores para organização partidária e avaliação de resultados eleitorais que o PSDB-
SP obteve em São Paulo, possibilitando a mensuração do domínio tucano no estado. Os 
dados quantitativos foram acrescidos de dados primários e informações levantadas pela 
realização de entrevistas com lideranças e quadros partidários, fontes fundamentais para 
entender as estratégias do partido. Dessa forma, expandimos os limites dos indicadores 
consagrados pela literatura e procuramos qualificar a interpretação dos dados eleitorais: 
compreendemos como os membros do PSDB-SP analisam seus próprios resultados e 
avaliam seu desempenho para definir “premiações” ou “punições” à organização local, a 
depender de sua performance no município, que se transformam desde maior suporte 
durante o mandato até apoio durante as campanhas nas próximas eleições. O controle da 
Executiva estadual frente às suas subunidades é um dos diferenciais do PSDB-SP frente 
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ao PSDB nacional e para nós, grande parte de seu sucesso eleitoral está vinculado à 
construção dessa relação interna ao partido.  
A dominância do PSDB no estado de São Paulo é construída sob forte 
institucionalização partidária, com burocracia central desenvolvida, sem orientação de 
uma instituição externa ou organização colateral e com cargos claros e definidos 
internamente, acompanhando aspectos que Panebianco (2005) define em seu estudo sobre 
a institucionalização dos partidos. A compreensão acerca da construção partidária, obtida 
a partir das entrevistas realizadas, é relatada a partir de rigoroso controle de seus 
diretórios, com uma assistência contínua pela Executiva estadual, baseado em recursos 
financeiros e auxílio de profissionais a partir das necessidades relatadas nos municípios 
paulistas. A partir de coordenadores regionais, o partido organiza-se para entender e 
levantar constantemente as demandas e carências relatadas pelos diretórios municipais e 
quadros políticos presentes nas 63 regiões de governo no estado, com o objetivo de 
realizar o atendimento de cada ponto de deficiência especificado pelo coordenador de 
cada região paulista.  
Vale citar, neste sentido, aspectos do processo de organização do partido para todo 
estado de São Paulo. Dentre as ações, mencionamos os relatos sobre  o contato de Franco 
Montoro para atrair pessoas do PMDB para seu novo partido; as visitas a todos 
municípios do estado de São Paulo, com os governadores Mario Covas e, posteriormente, 
com Geraldo Alckmin; a realização de seminários sobre educação política pelo estado; a 
instalação de coordenadores regionais para avaliação das necessidades da região e 
mapeamento de possíveis lideranças. Todos esses fatores englobam estratégias do PSDB-
SP em municipalizar-se pelo território e aproximar-se do eleitorado. De fato, de acordo 
com entrevistas realizadas com filiados partidários no estado de São Paulo em pesquisa 
realizada no ano de 201363, incluídos os filiados tucanos, sua filiação se deu, em 39% dos 
casos, por conta de um representante do partido que o procurou e sugeriu o início do 
vínculo com o partido. Este dado corrobora com as estratégias elaboradas pelo partido, 
citadas acima, a fim de atrair eleitores e filiados. 
Os dados apresentados na dissertação permitem indicar que o ótimo desempenho 
nas urnas no período estudado deveu-se à implantação da estrutura organizativa em todos 
                                                          
63 Título da pesquisa: Pesquisa Filiados Partidários no Estado de São Paulo. Número da pesquisa: CESOP-
IPSOS/SP13.DEZ-03931. Dados nos anexos. 
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os espaços paulistas de competição. Além de ser a agremiação que vence o Executivo 
estadual há 24 anos, trata-se, desde 1996, do partido político com maior número de 
prefeituras conquistadas. O partido também possui o maior número de candidaturas para 
prefeito e vereador desde 1996 no estado. Apresenta a maior média, durante 1996 e 2016, 
de representação legislativa nos municípios paulistas, com 98,6% de presença nas 
Câmaras municipais, e se destaca por ser o partido de maior atração para políticos 
debutantes ou veteranos, como mostram os dados de 2000 a 2016. 
A noção de máquina política, compreendida por Wilson (1995) como uma 
organização moderna e competente em conquistar votos por meio de recursos e acesso ao 
Estado, é aplicável ao caso peessedebista em São Paulo e compara-se ao caso do PMDB, 
quando houve domínio eleitoral do partido no estado e ocupou o governo estadual desde 
1982 até 1994 (BIZZARRO-NETO, 2011). No entanto, a mobilização de expertise, 
recursos, aliados e lealdades de membros é encontrada sob maior potencial com o partido 
tucano. O modelo de organização peemedebista no território não foi apenas herdado pelo 
PSDB, como também foi aprimorado por seus membros. A máquina política tucana 
passou, assim, a tomar o espaço anteriormente conquistado pelo PMDB e se tornou 
dominante em todo estado paulista por um período notável de 7 pleitos eleitorais para o 
governo estadual. 
Em princípio, a construção de nossa hipótese incluiu levantar e compreender as 
dinâmicas que orientaram o partido a apresentar-se ao eleitorado e a análise da 
organização que contribuiu com tal expansão; os interesses envolvidos nas relações entre 
elites partidárias, tanto internas ao partido quanto entre outras agremiações no sistema 
partidário paulista; e as possíveis estratégias que tornaram o partido dominante no estado 
paulista. Após mais de 24 anos ocupando o governo estadual e se apresentando enquanto 
partido de maior domínio eleitoral em São Paulo, o PSDB expõe importantes cisões em 
sua estrutura interna e coalizão dominante. O ambiente hostil é agravado pelo ambiente 
político externo que é transformado nos últimos anos pela ampliação da fragmentação 
partidária e por outras forças políticas que passam a ocupar parcelas significativas do 
espaço eleitoral. 
O PSDB acolheu dois grandes conflitos entre lideranças dentro do partido: 
Geraldo Alckmin e José Serra, em 2008, e Geraldo Alckmin e João Dória, em 2017. Ainda 
que ocorridos em contexto paulista, vimos durante a dissertação que os problemas do 
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partido em São Paulo tendem a ganhar proporção nacional. Em relação aos dois casos, 
não houve coesão interna no partido para controlar as incertezas do ambiente durante as 
eleições de 2008, no primeiro caso, e de 2018, no segundo. O partido, assim, deu indícios 
de que sua estabilidade organizativa e até mesmo sua forte institucionalização estavam 
sob contestação, visto que tais conflitos eram motivados por maior espaço dentro do 
partido – ou seja, com desgaste na clareza da definição dos cargos internos. 
Especialmente, é importante analisarmos o caso de 2018, quando o PSDB passa, em 
termos eleitorais, pela pior eleição para governo estadual paulista durante toda sua 
trajetória, se considerarmos a pequena margem de vitória no segundo turno. O partido em 
São Paulo tem sua vitória confirmada sob menor diferença de votos desde a primeira vez 
que conquistou o governo estadual, em 1994. 
 Soma-se em 2018 o fracasso do desempenho eleitoral do PSDB a nível nacional. 
As expectativas que envolviam a disputa do pleito eram altas: o PSDB vinha fortalecido 
da última eleição presidencial, em 2014, quando Aécio Neves teve o melhor desempenho 
peessedebista desde a sequência de vitórias petistas, inicadas em 2002. O partido parecia 
dar indícios que havia organizado a oposição em torno de sua agremiação partidária e, 
assim, apresentou-se como forte candidatura em 2018. Acrescenta-se a figura de Geraldo 
Alckmin como candidato, governador em São Paulo em três oportunidades (2002, 2010 
e 2014), um dos principais responsáveis pela construção do partido em São Paulo e de 
alto capital político para reivindicar a força do partido na eleição. O PSDB obteve 4,76% 
dos votos, seu pior número em uma eleição nacional. Os títulos e mérito eleitoral do 
partido e do então candidato à Presidência ficaram no estado de São Paulo. 
Ainda que se trate de um partido dominante em território paulista, a eleição em 
2018 também colocou em questão a estrutura organizativa do PSDB-SP. O sistema 
partidário responde às impressionantes marcas do partido peessedebista, principalmente 
com o crescente espaço que outros partidos, como o PSB-SP, vem ocupando nas arenas 
municipal e estadual. Marcas de sua institucionalização forte apresentadas nas entrevistas, 
como a clareza e definição referente às atribuições e responsabilidades de cada cargo no 
partido, precisam ser melhor avaliadas. O partido vem, após as eleições de 2018, 
reivindicando seu importante papel enquanto organização responsável por dois mandatos 
presidenciais. Porém, ao mesmo tempo que traz seu passado à tona, revela o desejo por 
profundas mudanças no partido. Ainda não se sabe em que medida e onde essas 
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modificações poderão ocorrer, mas entende-se que a estrutura organizativa do partido está 
revendo seu modo de atuação. 
Além disso, avaliar a organização do PSDB-SP traz indicações para analisar a 
organização e funcionamento de outras Executivas estaduais do partido pelo Brasil. Se 
não há outro estado na federação em que o PSDB seja tão forte eleitoralmente ou tenha 
obtido tamanha dominância frente a outros postulantes aos cargos municipais e estadual, 
caberia supor que as subunidades do PSDB nacional não são tratadas de forma 
homogênea? Ou o partido em São Paulo se destaca por possuir acesso a mais recursos 
potencialmente importantes para sucesso eleitoral? 
Além de pesquisar o Partido da Social Democracia Brasileira no estado de São 
Paulo, essa pesquisa buscou contribuir com o entendimento sobre o seu funcionamento 
dentro do fragmentado sistema partidário paulista, e mais amplamente, o modo de 
funcionamento dos partidos políticos brasileiros. Afirmamos que justamente a 
organização partidária é a resposta para sucesso eleitoral do partido que estudamos, com 
estratégias bem definidas e recursos disponíveis para execução de suas metas. 
Entendemos que cumprimos com o objetivo de contribuir minimamente para o debate 
sobre estratégias eleitorias e organização interna em partidos políticos. 
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ANEXOS 
 
Figura 2. Documento com as dez primeiras assinaturas para registro do Partido da 
Social Democracia Brasileira em 1988 
 
Fonte: Arquivo pessoal de Geraldo Alckmin cedido ao autor. Na ordem das assinaturas: (1) André Franco 
Montoro; (2) Pompeu de Sousa; (3) José Freitas Nobre; (4) Fábio Feldmann; (5) Francisco das Chagas 
Caldas Rodrigues; (6) Antonio Perosa; (7) Geraldo Alckmin; (8) Dirce Tutu Quadros; (9) Saulo Queiroz; 
(10) Ziza Valadares. 
 
 
Quadro 1.  Organização da disputa para o governo do estado de São Paulo e resultados do primeiro e segundo 
turnos 
1994 
Competidores 1º turno 2º turno 
Candidato Partido Coligação Votos % Votos % 
Mário Covas Junior PSDB PSDB / PFL 6.574.517 46,8 8.661.960 56 
Francisco Rossi PDT PDT / PV / PRP 3.119.592 22,2 6.771.454 44 
José Dirceu PT 
PT / PSB / PPS / PCdoB/ PMN / 
 PCB / PSTU 2.085.193 
14,9 
  
Barros Munhoz PMDB PMDB / PL / PSD 1.584.397 11,3 
Luiz Antônio de Medeiros PP PP / PPR 317.593 2,3 
Álvaro Soares Dutra PRONA (sem coligação) 144.196 1 
Eduardo Resstom PSC (sem coligação) 134.064 1 
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Ciro Moura PRN (sem coligação) 75.727 0,5 
1998 
Competidores 1º turno 2º turno 
Candidato Partido Coligação Votos % Votos % 
Mário Covas Junior PSDB PTB / PSD / PSDB 3.813.186 23 9.800.253 55 
Paulo Maluf PPB 
PPB / PSL / PRN / PST / PFL / 
 PL 
5.351.026 32,2 7.900.598 45 
Marta Suplicy PT PT / PCB / PPS / PMN / PC do B 3.738.750 22,5 
  
Francisco Rossi PDT PDT / PSB / PTN / PSN / PAN 2.843.515 17,1 
Orestes Quércia PMDB (sem coligação) 714.097 4,3 
Constantino Cury PRONA (sem coligação) 68.906 0,4 
Antônio Donizete Ferreira PSTU (sem coligação) 29.033 0,2 
João Manuel Batista PSDC (sem coligação) 24.229 0,1 
Edson Falanga PSC (sem coligação) 14.853 0,1 
Levy Fidelix PRTB (sem coligação) 14.406 0,1 
2002 
Competidores 1º turno 2º turno 
Candidato Partido Coligação Votos % Votos % 
Geraldo Alckmin PSDB PSDB / PFL / PSD 7.505.486 38,3 12.008.819 59 
José Genoino PT PT / PCB / PC do B 6.361.747 32,4 8.470.863 41 
Paulo Maluf PPB PPB / PL / PSDC / PTN 4.190.706 21,4 
  
Carlos Apolinário PGT PGT / PHS / PST 703.858 3,6 
Lamartini Posella PMDB (sem coligação) 259.317 1,3 
Carlos Roberto Pittoli PSB (sem coligação) 216.369 1,1 
Antônio Cabrera PTB PTB / PDT / PPS 200.839 1,0 
Antonio Pinheiro Pedro PV (sem coligação) 52.068 0,3 
Robson Malek PRONA (sem coligação) 38.545 0,2 
Dirceu Travesso PSTU (sem coligação) 35.556 0,2 
Ciro Moura PTC PTC / PRP / PSC / PT do B 17.854 0,1 
Levy Fidelix PRTB (sem coligação) 8.654 0,04 
Roberto Siqueira Gomes PSL (sem coligação) 7.648 0,03 
Anaí Caproni PCO (sem coligação) 4.634 0,02 
Osmar Lins PAN (sem coligação) 3.418 0,01 
Fonte: TSE. Elaboração própria. 
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Voto para Governador - Partido mais votado por município (1994-2014) 
 
Mapa 9. SP - 1º turno Governador - 1994 
 
Mapa 10. SP - 1º turno Governador - 1998 
 
Mapa 11. SP - 1º turno Governador - 2002 
 
Mapa 12. SP - 1º turno Governador - 2006 
 
Mapa 13. SP - 1º turno Governador - 2010 
 
Mapa 14. SP - 1º turno Governador - 2014 
 
 
Fonte: MENEGUELLO et. al. (2020). 
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Gráfico 10 – Entrevista aos filiados partidários do estado de São Paulo (2013) – 
p.14: “Utilizando essa mesma escala (0 a 10), onde o Sr(a) se coloca?” 
 
Fonte: CESOP – Centro de Estudos de Opinião Pública/COCEN– UNICAMP. Título da pesquisa: 
PESQUISA REPRESENTAÇÃO POLÍTICA MUNICIPIOS DE SÃO PAULO. Número da pesquisa: 
CESOP-IPSOS/SP13.DEZ-03931. Elaboração própria. 
 
Tabelas 15 a 18 – Migração partidária para candidatura ao Legislativo municipal 
– Veteranos (2004 - 2016) 
 
DEM/PFL PDT PMDB PP/PPB PSDB PT
DEM/PFL - 65 86 58 140 53 402 9,8%
PC do B 1 2 1 1 3 10 18 0,4%
PCB - - - - 1 - 1 0,0%
PDT 69 - 42 37 83 56 287 7,0%
PHS 4 3 13 1 5 4 30 0,7%
PMDB 120 55 - 44 148 56 423 10,3%
PMN 11 9 6 3 17 5 51 1,2%
PP/PPB 99 49 60 - 108 28 344 8,4%
PPS 65 37 55 35 88 41 321 7,8%
PR/PL/PRONA/PST/PGT 105 60 56 49 86 39 395 9,6%
PRP 19 14 8 12 15 6 74 1,8%
PRTB 5 11 5 5 3 - 29 0,7%
PSB 38 21 34 24 49 28 194 4,7%
PSC 17 6 12 7 8 3 53 1,3%
PSDB 136 87 84 48 - 61 416 10,1%
PSDC 7 6 5 5 11 2 36 0,9%
PSL 7 15 11 4 9 6 52 1,3%
PT 10 14 12 6 18 - 60 1,5%
PT do B 3 6 6 7 3 3 28 0,7%
PTB/PAN/PSD 168 92 114 102 160 74 710 17,3%
PTC/PRN 2 - 1 - 2 2 7 0,2%
PTN 11 3 10 2 3 1 30 0,7%
PV 51 17 13 10 37 22 150 3,6%
Total entrada 948 572 634 460 997 500 4111
% entrada 23,1% 13,9% 15,4% 11,2% 24,3% 12,2%
Migração partidária para candidatura ao Legislativo municipal (2004)
Partido
DESTINO
Total saída % saída
ORIGEM
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DEM/PFL PDT PMDB PP/PPB PSDB PT
DEM/PFL - 66 89 58 102 33 348 8,9%
PC do B 4 2 6 1 3 5 21 0,5%
PCB - - 1 - - 1 2 0,1%
PCO 2 - 1 - - - 3 0,1%
PDT 59 - 44 30 67 24 224 5,7%
PHS 18 13 28 14 11 11 95 2,4%
PMDB 80 39 - 37 90 35 281 7,2%
PMN 12 5 12 7 8 10 54 1,4%
PP/PPB 53 36 42 - 58 16 205 5,2%
PPS 68 60 75 40 93 35 371 9,5%
PR/PL/PRONA/PST/PGT 98 39 71 67 78 24 377 9,6%
PRP 35 11 5 12 27 5 95 2,4%
PRTB 13 10 12 13 7 5 60 1,5%
PSB 49 37 49 24 56 23 238 6,1%
PSC 22 9 12 15 21 4 83 2,1%
PSDB 125 63 79 44 - 38 349 8,9%
PSDC 19 10 17 18 13 6 83 2,1%
PSL 29 12 14 13 18 10 96 2,4%
PSTU - 1 - - 1 - 2 0,1%
PT 37 34 36 17 56 - 180 4,6%
PT do B 4 6 5 7 7 - 29 0,7%
PTB/PAN/PSD 108 78 67 47 97 30 427 10,9%
PTC/PRN 9 6 8 5 1 2 31 0,8%
PTN 17 13 10 5 7 2 54 1,4%
PV 44 28 40 21 59 21 213 5,4%
Total entrada 905 578 723 495 880 340 3921
% entrada 23,1% 14,7% 18,4% 12,6% 22,4% 8,7%
ORIGEM
Migração partidária para candidatura ao Legislativo municipal (2008)
Partido
DESTINO
Total saída % saída
DEM/PFL PDT PMDB PP/PPB PSDB PT
DEM/PFL - 46 89 39 94 40 308 10,2%
PC do B 2 5 8 4 10 7 36 1,2%
PCB - - - - 1 - 1 0,0%
PDT 32 - 37 25 46 27 167 5,5%
PHS 5 10 9 2 15 14 55 1,8%
PMDB 31 46 - 35 80 30 222 7,4%
PMN 10 10 5 7 13 4 49 1,6%
PP/PPB 28 30 35 - 52 29 174 5,8%
PPS 24 31 47 24 45 20 191 6,3%
PR/PL/PRONA/PST/PGT 24 18 37 47 50 23 199 6,6%
PRB 10 12 26 12 17 8 85 2,8%
PRP 6 8 11 8 11 4 48 1,6%
PRTB 3 2 2 5 6 2 20 0,7%
PSB 31 27 44 27 52 35 216 7,2%
PSC 24 12 29 17 28 16 126 4,2%
PSDB 51 35 88 36 - 37 247 8,2%
PSDC 12 14 11 15 9 8 69 2,3%
PSL 4 14 10 7 13 8 56 1,9%
PSOL 1 3 1 3 - 11 19 0,6%
PT 20 19 29 8 25 - 101 3,3%
PT do B 4 1 9 6 6 6 32 1,1%
PTB/PAN/PSD 46 33 71 40 69 38 297 9,8%
PTC/PRN 1 3 4 2 6 11 27 0,9%
PTN 9 9 8 5 14 3 48 1,6%
PV 32 31 44 30 54 33 224 7,4%
Total entrada 410 419 654 404 716 414 3017
% entrada 13,6% 13,9% 21,7% 13,4% 23,7% 13,7%
ORIGEM
Migração partidária para candidatura ao Legislativo municipal (2012)
Partido
DESTINO
Total saída % saída
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Fonte: TSE e dados cedidos por Marco Antônio Faganello e Jean Lucas Fernandes. Elaboração própria. 
 
Tabelas 19 a 23 – Migração partidária para candidatura ao Legislativo municipal 
– Debutantes (2004 - 2016) 
 
DEM/PFL PDT PMDB PP/PPB PSDB PT
DEM/PFL 22 41 9 87 5 164 4,8%
PC do B 3 22 19 5 26 7 82 2,4%
PDT 58 48 24 86 3 219 6,4%
PHS 11 7 5 13 10 2 48 1,4%
PMDB 55 40 40 93 13 241 7,0%
PMN 9 11 8 10 3 41 1,2%
PP/PPB 51 20 38 52 5 166 4,9%
PPL 1 4 3 2 10 0,3%
PPS 41 35 57 25 64 6 228 6,7%
PR/PL/PRONA/PST/PGT 43 26 37 22 47 8 183 5,4%
PRB 21 15 31 7 16 4 94 2,7%
PRP 8 9 13 6 14 2 52 1,5%
PRTB 7 4 4 4 3 22 0,6%
PSB 40 31 42 22 52 9 196 5,7%
PSC 28 15 37 16 42 2 140 4,1%
PSD 43 28 40 40 53 1 205 6,0%
PSDB 76 37 97 34 3 247 7,2%
PSDC 6 8 10 6 7 2 39 1,1%
PSL 17 14 15 5 9 2 62 1,8%
PSOL 1 7 3 2 2 15 0,4%
PT 46 86 80 36 59 307 9,0%
PT do B 5 4 9 6 7 1 32 0,9%
PTB/PAN/PSD(old) 72 16 77 37 90 11 303 8,9%
PTC/PRN 1 11 5 6 8 31 0,9%
PTN 11 4 7 2 9 3 36 1,1%
PV 60 36 55 35 63 8 257 7,5%
Total entrada 714 497 785 407 912 105 3420
% entrada 20,9% 14,5% 23,0% 11,9% 26,7% 3,1%
ORIGEM
Migração partidária para candidatura ao Legislativo municipal (2016)
Partido
DESTINO
Total saída % saída
Partido n Debutante % Debutante
DEM/PFL 11342 6,1%
PDT 8546 4,6%
PMDB 13083 7,1%
PP/PPB 8114 4,4%
PSDB 16094 8,7%
PT 13424 7,3%
Total - Partidos analisados 70603 38,3%
Total - Debutantes 184469 100,0%
2000 - 2016
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Fonte: TSE e dados cedidos por Marco Antônio Faganello e Jean Lucas Fernandes. Elaboração própria. 
 
 
 
Partido n Debutante % Debutante
DEM/PFL 3062 7,6%
PDT 2243 5,6%
PMDB 3002 7,5%
PP/PPB 1897 4,7%
PSDB 3631 9,0%
PT 4122 10,2%
Total - Partidos analisados 17957 44,6%
Total - Debutantes 40227 100,0%
2004
Partido n Debutante % Debutante
DEM/PFL 2783 7,6%
PDT 1991 5,4%
PMDB 2892 7,9%
PP/PPB 2018 5,5%
PSDB 3656 10,0%
PT 3012 8,2%
Total - Partidos analisados 16352 44,5%
Total - Debutantes 36727 100,0%
2008
Partido n Debutante % Debutante
DEM/PFL 2702 5,2%
PDT 2433 4,6%
PMDB 3755 7,2%
PP/PPB 2527 4,8%
PSDB 4513 8,6%
PT 4553 8,7%
Total - Partidos analisados 20483 39,1%
Total - Debutantes 52399 100,0%
2012
Partido n Debutante % Debutante
DEM/PFL 2795 5,1%
PDT 1879 3,4%
PMDB 3434 6,2%
PP/PPB 1672 3,0%
PSDB 4294 7,8%
PT 1737 3,2%
Total - Partidos analisados 15811 28,7%
Total - Debutantes 55116 100,0%
2016
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Tabelas 24 a 27 – Migração partidária para candidatura ao Executivo municipal – 
Veteranos (2004 - 2016) 
 
 
DEM/PFL PDT PMDB PP/PPB PSDB PT
DEM/PFL - 3 4 2 10 2 21 10,1%
PDT 2 - 3 1 6 3 15 7,2%
PMDB 2 2 - - 11 3 18 8,7%
PMN - - - - - 1 1 0,5%
PP/PPB 12 - - - 10 1 23 11,1%
PPS 5 - 6 3 9 4 27 13,0%
PR/PL/PRONA/PST/PGT 5 - - 1 8 2 16 7,7%
PRP - - - - 2 - 2 1,0%
PRTB - 1 - - - - 1 0,5%
PSB 2 2 - - 3 1 8 3,9%
PSDB 6 4 1 - - 11 22 10,6%
PSDC - - - - 1 - 1 0,5%
PSL - - - - 1 - 1 0,5%
PT - - 1 - 1 - 2 1,0%
PT do B - - - - 1 - 1 0,5%
PTB/PAN/PSD 14 1 4 6 7 8 40 19,3%
PV - 4 1 1 1 1 8 3,9%
Total entrada 48 17 20 14 71 37 207
% entrada 23,2% 8,2% 9,7% 6,8% 34,3% 17,9%
Migração partidária para candidatura ao Executivo municipal (2004)
Partido
DESTINO
ORIGEM
Total saída % saída
DEM/PFL PDT PMDB PP/PPB PSDB PT Total saída % saída
DEM/PFL - 3 2 1 4 2 12 8,8%
PC do B - - - - 1 - 1 0,7%
PDT 3 - - - 1 2 6 4,4%
PHS 1 - - 1 - - 2 1,5%
PMDB 4 1 - 1 10 1 17 12,4%
PMN - - - - - - 0 0,0%
PP/PPB 1 - - - 3 - 4 2,9%
PPS 2 - 3 - 13 1 19 13,9%
PR/PL/PRONA/PST/PGT 5 4 1 1 8 1 20 14,6%
PRP - - - - - - 0 0,0%
PRTB 1 - - - - - 1 0,7%
PSB 1 3 - - 1 2 7 5,1%
PSC - - - 1 - - 1 0,7%
PSDB 4 5 5 - - 4 18 13,1%
PSDC - - - - - - 0 0,0%
PSL 1 - - - 1 - 2 1,5%
PT - 3 - - 6 - 9 6,6%
PT do B - - - - - - 0 0,0%
PTB/PAN/PSD 2 2 1 2 5 2 14 10,2%
PTN - - - - - - 0 0,0%
PV 2 - 1 1 - - 4 2,9%
Total entrada 27 21 13 8 53 15 137
% entrada 19,7% 15,3% 9,5% 5,8% 38,7% 10,9%
Migração partidária para candidatura ao Executivo municipal (2008)
Partido
DESTINO
ORIGEM
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Fonte: TSE e dados cedidos por Marco Antônio Faganello e Jean Lucas Fernandes. Elaboração própria. 
 
 
 
DEM/PFL PDT PMDB PP/PPB PSDB PT
DEM/PFL - 2 5 3 14 2 26 9,4%
PC do B - - - - - 1 1 0,4%
PDT 4 - 6 3 9 1 23 8,3%
PHS - - 1 - 2 - 3 1,1%
PMDB 3 1 - 2 17 11 34 12,3%
PMN - - - - - 1 1 0,4%
PP/PPB 1 1 3 - 6 2 13 4,7%
PPS 4 2 4 1 8 4 23 8,3%
PR/PL/PRONA/PST/PGT 2 - 3 1 5 4 15 5,4%
PRB - 1 1 1 - 1 4 1,4%
PRP - - 1 - - - 1 0,4%
PRTB - - - - 1 - 1 0,4%
PSB 2 1 1 1 5 1 11 4,0%
PSC 2 - 1 - 2 3 8 2,9%
PSDB 6 1 17 1 - 7 32 11,6%
PSDC - - - - - 1 1 0,4%
PSL - - 1 - 1 3 5 1,8%
PT - 3 5 1 3 - 12 4,3%
PTB/PAN/PSD 6 2 6 5 15 10 44 15,9%
PTN - - - - 1 1 2 0,7%
PV - 2 7 1 4 3 17 6,1%
Total entrada 30 16 62 20 93 56 277
% entrada 10,8% 5,8% 22,4% 7,2% 33,6% 20,2%
Migração partidária para candidatura ao Executivo municipal (2012)
Partido
DESTINO
ORIGEM
Total saída % saída
DEM/PFL PDT PMDB PP/PPB PSDB PT
DEM/PFL - 1 1 1 6 - 9 5,0%
PC do B - 1 - - 1 - 2 1,1%
PDT 3 - 3 - 7 - 13 7,2%
PHS 1 - - - - 1 2 1,1%
PMDB 3 - - - 9 2 14 7,8%
PP/PPB 5 - 2 - 4 - 11 6,1%
PPS 5 - 1 1 5 - 12 6,7%
PR/PL/PRONA/PST/PGT - 1 2 2 5 - 10 5,6%
PRB 1 - 3 1 - 1 6 3,3%
PRP 1 - - - - - 1 0,6%
PRTB - - - - 1 - 1 0,6%
PSB 1 1 4 - 5 1 12 6,7%
PSC - - 1 - 2 - 3 1,7%
PSD 3 1 3 2 7 - 16 8,9%
PSDB 9 - 7 2 - - 18 10,0%
PSDC 1 - - - - - 1 0,6%
PSL - - 1 - - - 1 0,6%
PSOL - - 1 - - - 1 0,6%
PT 2 5 5 - 3 - 15 8,3%
PTB/PAN/PSD - 3 1 2 7 2 15 8,3%
PV 4 1 3 1 7 1 17 9,4%
Total entrada 39 14 38 12 69 8 180
% entrada 21,7% 7,8% 21,1% 6,7% 38,3% 4,4%
Migração partidária para candidatura ao Executivo municipal (2016)
Partido
DESTINO
ORIGEM
Total saída % saída
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Tabelas 28 a 32 – Migração partidária para candidatura ao Executivo municipal – 
Debutantes (2004 - 2016) 
 
 
 
 
Partido n Debutante % Debutante
DEM/PFL 287 6,6%
PDT 140 3,2%
PMDB 440 10,1%
PP/PPB 148 3,4%
PSDB 769 17,7%
PT 438 10,1%
Total - Partidos analisados 2222 51,2%
Total - Debutantes 4338 100,0%
2000 - 2016
Partido n Debutante % Debutante
DEM/PFL 73 8,1%
PDT 31 3,4%
PMDB 94 10,4%
PP/PPB 44 4,9%
PSDB 166 18,3%
PT 139 15,3%
Total - Partidos analisados 547 60,4%
Total - Debutantes 906 100,0%
2004
Partido n Debutante % Debutante
DEM/PFL 71 8,3%
PDT 34 4,0%
PMDB 88 10,3%
PP/PPB 37 4,3%
PSDB 188 22,0%
PT 77 9,0%
Total - Partidos analisados 495 58,0%
Total - Debutantes 853 100,0%
2008
Partido n Debutante % Debutante
DEM/PFL 72 6,0%
PDT 38 3,2%
PMDB 122 10,2%
PP/PPB 39 3,3%
PSDB 214 17,9%
PT 165 13,8%
Total - Partidos analisados 650 54,4%
Total - Debutantes 1195 100,0%
2012
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Fonte: TSE e dados cedidos por Marco Antônio Faganello e Jean Lucas Fernandes. Elaboração própria. 
 
Gráfico 11 – Entrevista aos filiados partidários do estado de São Paulo (2013) – 
p.2: “Vou ler algumas situações e peço que O (a) Sr(a) me diga qual delas se 
aproxima da forma como ocorreu sua filiação” 
 
Fonte: CESOP – Centro de Estudos de Opinião Pública/COCEN– UNICAMP. Título da pesquisa: 
PESQUISA REPRESENTAÇÃO POLÍTICA MUNICIPIOS DE SÃO PAULO. Número da pesquisa: 
CESOP-IPSOS/SP13.DEZ-03931. Elaboração própria. 
 
 
 
 
 
 
Partido n Debutante % Debutante
DEM/PFL 71 5,1%
PDT 37 2,7%
PMDB 136 9,8%
PP/PPB 28 2,0%
PSDB 201 14,5%
PT 57 4,1%
Total - Partidos analisados 530 38,3%
Total - Debutantes 1384 100,0%
2016
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ANEXO B – Entrevistas realizadas 
 
 
*Todas as entrevistas foram realizadas após autorização do entrevistado, a partir da 
assinatura de um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O documento encontra-
se sob posse do pesquisador e está disponível para consulta. 
Nome Data Local
Floriano Pesaro 20/09/2019 São Paulo
Fernando Padula 08/10/2019 São Paulo
Tião Farias 11/10/2019 São Paulo
Geraldo Alckmin 15/10/2019 São Paulo
Evandro Losacco 16/10/2019 São Paulo
César Gontijo 18/10/2019 São Paulo
Gilda Portugal Gouvea 03/12/2019 São Paulo
